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Apresentação

As Relações Internacionais no ano de 2011 foram marcadas por 
sérias crises, tanto na órbita política quanto na econômica. Assim, a VI 
Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional teria de 
debruçar-se sobre esse momento de instabilidade, que apresenta inúmeros 
desafios, mas também oportunidades para um país como o Brasil.

Neste livro, encontram-se reflexões de grandes especialistas 
brasileiros sobre temas que afetam a política externa e também a 
realidade interna do país.  Os textos oferecem subsídios oportunos e 
relevantes para todos aqueles que desejam entender o estado do mundo 
e, particularmente, para os professores, alunos e interessados, em geral, 
pelas relações internacionais.

Embaixador José Vicente de Sá Pimentel
Presidente da FUNAG
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Palestra Magna - “Balanço da Política Externa”

Embaixador Ruy Nunes Pinto Nogueira

Meu querido amigo João Clemente Baena Soares, ex-Secretário- 
-Geral, chefe desta casa durante tantos anos; querido amigo Gilberto 
Saboia, Presidente da FUNAG; Dr. Valdir Agapito Teixeira, que nos honra 
com sua presença; Embaixadores Jeronimo, Gelson, Synesio; Senhores 
Secretários, Subsecretários-Gerais, Senhores Chefes de Departamento; 
Embaixador Affonso Ouro-Preto; colegas; amigos; todos. 

É uma grande honra abrir os trabalhos desta VI Conferência 
Nacional de Política Externa e Política Internacional, organizada pela 
Fundação Alexandre de Gusmão. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Antonio 
de Aguiar Patriota, encontra-se em São Paulo e solicitou-me, assim, que o 
representasse neste evento na condição de Secretário-Geral do Itamaraty. 
Saúdo, pois, todos os participantes desta Conferência e dirijo uma palavra 
de especial apreço ao Presidente da FUNAG, meu amigo, Embaixador 
Gilberto Saboia, que vem concebendo e organizando uma importante 
agenda de seminários e conferências no âmbito da política externa, com a 
qual é possível aprofundar a discussão sobre os temas atuais. Aproveito 
a oportunidade para parabenizar o Embaixador Saboia por sua recente 
reeleição para integrar a Comissão de Direito Internacional (CDI) com 
expressivo apoio de 159 países. 

A FUNAG celebra, em 2011, seus 40 anos de existência e se mantém 
fiel ao seu principal objetivo: analisar e divulgar a política externa brasileira, 
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bem como contribuir para a formação de uma opinião pública sensível aos 
programas internacionais, por meio de atividades culturais e pedagógicas. 

A simples menção de alguns dos eventos realizados pela 
Fundação em 2011 seria capaz, creio eu, de dimensionar um amplo escopo 
de interesse. Cito, por exemplo, o II Curso para Diplomatas Africanos, 
do qual eu mesmo participei. Também relevante foi o IX Curso para 
Diplomatas Sul-americanos, bem como o Seminário Rio+20, Os Novos 
Desafios do Desenvolvimento Sustentável, que serviu para uma discussão 
preparatória ao grande evento internacional a ser realizado em 2012.

Para esta VI Conferência, contamos com a presença de importantes 
analistas que debaterão em dois painéis os programas que não se encontram 
mais limitados aos gabinetes do governo e da academia. As questões 
de políticas externas e de política internacional se veem cada vez mais 
estampadas no noticiário e servem de tema para debates até mesmo em 
televisão, em especial há pouco mais de uma década. Simultaneamente, 
cresce no Brasil a demanda para os cursos de Relações Internacionais e, 
em consequência, o interesse de um segmento da opinião publica pelo 
assunto. No site da FUNAG, tem sido notável a consulta à biblioteca 
digital para download gratuito em três línguas. 

Como Secretário-Geral, é quase obrigatório que a minha percepção 
sobre as mudanças recentes da política externa esteja marcada por informações 
de natureza administrativa ou, em alguns casos, de caráter gerencial; por isso 
mesmo, quero recordar que a maior presença do Brasil no mundo também 
se fez sentir pela abertura de 52 novas Embaixadas nos últimos sete anos – 
18 delas apenas no continente africano. Estamos mais presentes no Oriente 
Médio e na Ásia e também abrimos novos consulados sensíveis às crescentes 
demandas de uma comunidade de brasileiros no exterior. Ampliamos 
também o número de diplomatas ingressados no Instituo Rio Branco, o que 
de algum modo alterou aqui e ali alguns aspectos da cultura do Itamaraty. 

No governo da presidenta Dilma Rousseff, pode-se dizer que tem 
se consolidado um processo de expressivos ganhos para o Brasil. Embora 
não me caiba fazer um balanço na área das Relações Exteriores de um 
governo que apenas em janeiro próximo completará um ano, é inegável 
observar que o país vem intensificando de maneira bem-sucedida seu 
relacionamento com parceiros tradicionais. Esse é, seguramente, um dos 
maiores legados do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que realizou 
intensa agenda de viagens a todos os países sul-americanos. 

Sob o comando da presidente Dilma Rousseff, o Ministro Antônio 
de Aguiar Patriota vem aprofundando ao menos duas vocações inequívocas 
do país, que são as novas relações na dimensão Sul-Sul e a defesa do 
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fortalecimento do multilateralismo. De algum modo, a eleição do Dr. José 
Graciano para a FAO e do Dr. Robério Silva para a OIC expressam bem uma 
parte do que estou dizendo. No entanto, vale lembrar que essas duas vocações 
estão longe de esgotar a agenda do Brasil, pois refletem não apenas o espaço 
novo que o país ocupa de modo legítimo, mas também o amadurecimento 
da vida democrática nacional. Em outras palavras, estamos pleiteando 
maior igualdade internacionalmente, porque alcançamos um patamar de 
democracia que também nos credencia e estimula àquele caminho. 

A VI Conferência soube captar esses desafios externos de modo 
eloquente ao inserir nos dois painéis a ser apresentados amanhã a 
expressão “tempo de crise”. Teremos o tempo da crise política e o tempo 
da crise econômica. Felizmente, para o primeiro dos painéis, contaremos 
com a moderação segura do Embaixador João Clemente Baena Soares,  
ex-Secretário do Itamaraty, e pessoa talvez com a mais extensa experiência 
no setor. Com sua vasta experiência, estou seguro de que saberá 
encaminhar as discussões sobre um cenário no qual, ao mesmo tempo 
em que assistimos a uma situação de alta estabilidade política (o exemplo 
da Primavera Árabe me parece mais evidente), o Brasil vem assumindo 
considerável responsabilidade na promoção da paz e da segurança 
internacional. 

O tempo da crise econômica será moderado na tarde de amanhã 
pelo Embaixador Gilberto Saboia, presidente da FUNAG. Como já me 
referi a ele no inicio destas minhas palavras, creio que pouco tenho a 
acrescentar, a não ser expressar, uma vez mais, minha confiança de que 
saberá conduzir de modo profícuo e eficiente um tema que, sem maiores 
exageros, vem ganhando contornos assustadores. 

Há pouco mais de um ano, o euro não havia entrado ainda 
na crise profunda que deixa perplexos os governantes e analistas do 
mundo inteiro. Já se falou em fim da zona do euro e os cenários mais 
apocalípticos já foram descritos, para os quais a Alemanha e a França 
teriam sido elevadas à posição de garantees na coesão de toda a Europa. 
As hipóteses sobre o futuro daquela moeda são numerosas, ao passo que 
neste lado do Atlântico o real segue relativamente bem em mares menos 
agitados. Contudo, no Brasil se discute com grande frequência o tema da 
competitividade industrial do país a envolver questões complexas sobre 
as quais tenho certeza de que os debatedores terão muito a dizer. 

Em algumas das suas declarações, o Ministro Antonio Patriota 
tem repetido que a questão da governança global não sairá da agenda 
internacional, e que pelo contrário, ganhará cada vez maior urgência. Não 
foram apenas os países em desenvolvimento que consideraram as notáveis 
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mudanças econômicas (por exemplo, as que levaram a substituição do G8 
para o G20) como restritas e orientadas sem maior repercussão no plano 
político; o que se percebe é justamente a necessidade de que outros órgãos 
ou mecanismos, embora de caráter eminentemente político, também 
reflitam as mudanças já verificadas. 

Creio que também interessará a essa Conferência o debate sobre as 
reformas a que faço referência, uma vez que elas também articulam maior 
inserção do Brasil nas relações internacionais. Essa inserção também 
contempla o governo Dilma Rousseff e uma maior cooperação em ciência 
e tecnologia e em inovação. Os esforços atuais previstos no programa 
Ciência sem Fronteiras preveem a ampliação da concessão de bolsas de 
estudo com vistas à nova etapa do desenvolvimento do Brasil, no qual 
a relação entre conhecimento e competitividade ganha maior relevo. 
Creio que seria excessivo ir além destas breves palavras; muito melhor 
será agora passar a responsabilidade para as autoridades e os acadêmicos 
aqui presentes, que emprestarão a esta Conferência o mesmo brilho das 
edições anteriores. 

Muito obrigado. 
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Relações Internacionais em tempos de crise 
política

Alcides Costa Vaz 1

Alusões à crise internacional tornaram-se recorrentes, notadamente, 
a partir de dos atentados terroristas de 2001 e das subsequentes guerras no 
Iraque e no Afeganistão, que sepultaram, definitivamente, as expectativas 
geradas no imediato pós-Guerra Fria de que a ordem internacional que 
se seguiria estaria assentada em convergências fundamentais quanto 
aos valores, objetivos e interesses esposados pelo Ocidente. Estes seriam 
negociados e promovidos multilateralmente, conduzindo, assim, a um 
mundo mais pacífico, estável e menos assimétrico. Diferentemente disso, 
ao longo das duas últimas décadas, o mundo vem atravessando uma 
longa transição, marcada pela ambivalência e por sucessivos ciclos de 
instabilidade. Estes ciclos se associam ora a desequilíbrios econômicos 
(como na segunda metade dos anos 1990 e a partir de setembro de 2008), 
ora ao transbordamento de tensões políticas e sociais emanadas de 
esferas domésticas, por vezes alimentadas ou reforçadas por persistentes 
nacionalismos, fundamentalismos ou extremismos, como observado 
nos Balcãs, no Oriente Médio, na Ásia Central e em diferentes partes do 
continente africano. 

A instabilidade recorrente possui como pano de fundo 
político dinâmicas que afetam a hierarquia de poder, envolvendo 
o reposicionamento e, mais recentemente, o que se considera ser o 
declínio hegemônico dos Estados Unidos, o enfraquecimento dos laços 

1  	 Doutor em Ciências Sociais (USP, 2000), Bacharel em Relações Internacionais e Mestre (UnB, 1982; 1987). Professor 
Adjunto do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de Brasília. 
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transatlânticos, o declínio europeu e a vertiginosa ascensão da China. 
Associa-se isso também ao aumento da violência perpetrada por atores 
não estatais. Assim, embora no pós-Guerra Fria tenham os conflitos 
interestatais declinado significativamente, aumentaram a violência difusa 
e os conflitos não convencionais, colocando à prova os mecanismos de 
segurança coletiva concebidos após a Segunda Guerra para a promoção 
da paz e da estabilidade no plano internacional, mas que agora foram 
convocados a responder a conflitos de natureza distinta. Ao mesmo tempo, 
intensificaram-se os desafios decorrentes de fenômenos de natureza e 
alcance transnacional, da mudança climática à (in)segurança cibernética 
e cuja crescente importância alimenta, por sua vez, a necessidade e a 
demanda por novos mecanismos de governança nos planos regional e 
global. 

É sobre esse pano de fundo que se conjugam tradicionais questões de 
poder e os principais desafios contemporâneos das relações internacionais 
que pretendemos abordar nas seções subsequentes: as origens, a natureza, 
as expressões e implicações principais da crise que se instalou no meio 
internacional desde o fim da bipolaridade. Longe de pretender uma análise 
exaustiva, objetivamos tão somente realçar os aspectos que, em nosso 
juízo, sustentam a tese de que a instabilidade internacional – à primeira 
vista passível de ser entendida como consequência natural de uma ainda 
inconclusa transição das estruturas de poder e da ordem internacional 
ou apenas como sintoma de dificuldades naturais de acomodação de 
interesses em meio a aceleradas transformações internacionais – está, na 
realidade, associada a um processo de crise de enraizamento sociológico 
e político mais profundo, cujas mudanças na configuração das relações 
de poder são simultaneamente elementos constitutivos e expressões de 
maior impacto estrutural.

1. A natureza estrutural da crise política internacional

Cabe, assim, referir-se à dimensão política da crise internacional 
no sentido que lhe empresta Poulantzas, ou seja, como um processo de 
adensamento de tensões e contradições, e não apenas como uma alteração 
circunstancial ou uma fase de instabilidade ditada pelo afastamento 
provisório de um padrão esperado de funcionamento das estruturas 
internacionais2. O argumento que se oferece no presente texto é o de que, 

2  	 POULANTZAS, Nicos. “As transformações atuais do Estado, a crise política e a crise do Estado”. In: POULANTZAS, Nicos 
(org.). Estado em crise. Rio de Janeiro: Graal, 1977, p. 1.
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a despeito da importância e do peso de fatores conjunturais, a crise que 
atravessam as relações internacionais desde o fim da Guerra Fria possui 
caráter eminentemente estrutural. Assume-se que a crise é engendrada na 
interação entre dinâmicas estabelecidas em esferas domésticas e regionais 
e os processos próprios do plano sistêmico global, possuindo enraizamento 
em fenômenos de ordem antropológica, sociológica e política que marcam 
o panorama das relações internacionais no mundo contemporâneo. 

Muito embora não seja característico do contexto pós-Guerra Fria o 
fato de questões de ordem doméstica suscitarem importantes repercussões 
internacionais, é nesse período que o mundo experimenta formas e graus 
inéditos de interdependência e de exposição das sociedades a injunções 
externas; e que, concomitantemente, as sociedades nacionais procuram, 
em graus e formas igualmente inéditas, possibilidades de realização de 
necessidades e de aspirações no ambiente global. Não necessariamente 
as interseções entre o doméstico e o internacional conduzem a situações 
de crise. Porém, no caso em questão, observa-se que a crise internacional 
do pós-Guerra Fria resulta, antes e em grande medida, do fato de a 
comunidade internacional não ter encontrado ainda formas e mecanismos 
institucionais que articulem funcionalmente duas dimensões e lógicas 
que, na visão de Rosenau3, estruturam o sistema internacional de forma 
bifurcada: a dimensão interestatal e a dimensão transnacional. 

Assim, de um lado, são nítidas as dificuldades dos Estados 
nacionais de, por meio de organismos, fóruns e regimes internacionais 
alcançarem compromissos e de estabelecerem condições para sua efetiva 
implementação. Por um lado, tais dificuldades são sintomáticas da crise 
que vem atravessando o multilateralismo nos últimos anos; por outro lado, 
são também notórias as dificuldades que encontram os atores econômicos 
e as organizações sociais, mesmo nas sociedades desenvolvidas, de se 
articularem para atuar de forma coordenada entre si e com os Estados 
e organismos internacionais em favor da consolidação de formas e 
mecanismos de governança em diferentes áreas. Trata-se, nesse caso, de 
um déficit institucional que obstaculiza um mais fluido relacionamento 
entre atores estatais e não estatais.  

Portanto, a persistência e, quando não, o aprofundamento da 
bifurcação aludida por Rosenau torna-se sintomática da incapacidade da 
sociedade global de responder ao desafio de forjar instâncias e mecanismos 
de governança precisamente quando são crescentes, no plano global, 
as expectativas e demandas por oportunidades e também os conflitos 
de ordem distributiva em torno delas e do acesso a recursos materiais 
3  	 ROSENAU, James. Turbulence in World Politics. Princeton: Princeton University Press, 1990. 
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e financeiros. Em tal situação, a confluência entre atores e processos 
domésticos e aqueles próprios do meio internacional pode engendrar 
situações em que se contrapõem a lógica soberanista dos Estados nacionais 
no tratamento de questões domésticas e o sentido cosmopolita dos atores 
econômicos e sociais operando transnacionalmente. Trata-se de um 
choque também de expectativas e demandas por oportunidades e acesso 
a recursos e o sentido de autoproteção de Estados e sociedades expostos a 
uma profunda e inexorável interdependência em escala global. 

Nesse sentido, a crise é reveladora do peso e das consequências 
de diferentes interpretações e escolhas políticas da parte de governos 
e de atores não estatais sobre como lidar com: (i) as decorrências e 
vulnerabilidades da interdependência assimétrica; (ii) as externalidades 
das crescentes pressões sobre o meio ambiente; (iii) o potencial de 
conflitividade de práticas sociais e políticas embasadas em valores e 
costumes discrepantes e que geram embates entre concepções secularistas 
e religiosas, entre a valorização da diversidade e os ressurgidos sintomas 
de intolerância política, étnica e religiosa. Desse modo, para além da 
bifurcação do sistema internacional, tal como apontada por Rosenau, 
existem dicotomias no meio social que marcam igualmente o debate sobre 
políticas públicas e sobre temas internacionais, como se observa, por 
exemplo, em relação às práticas e aos costumes religiosos da população 
islâmica nos países da Europa Ocidental. 

1.1 As quatro dimensões básicas da crise internacional

À luz das considerações anteriores, é adequado caracterizar 
a crise do mundo pós-Guerra Fria como de natureza essencialmente 
política, com múltiplos enraizamentos e expressões simultâneas de 
ordem antropológica, sociológica e econômica. Possui um caráter difuso, 
de amplo espectro e que compreende quatro aspectos essenciais a serem 
considerados a seguir. Em primeiro lugar, a crise envolve um profundo 
questionamento de referenciais normativos de comportamento individual 
e coletivo, estendendo-se, nesse caso, ao plano internacional. É dotada, 
assim, de um substrato ético, em particular no seio das sociedades 
ocidentais. 

Tal questionamento é de inspiração liberal, na medida em que 
parte do reconhecimento da centralidade dos indivíduos e da liberdade de 
pensamento e de ação como princípios vetores e interpela criticamente o 
papel de instituições sociais (a família, a escola, as associações comunitárias), 
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religiosas e políticas em suas acepções mais tradicionais; assume, ao 
mesmo tempo, a promoção dos direitos humanos, do multiculturalismo 
e da diversidade como causas e valores que se querem universais. Esse 
questionamento dá origem primariamente, mas não de forma exclusiva, 
a duas vertentes de pensamento e de ação política bem distintas: uma 
essencialmente materialista, agnóstica e mais eclética quanto ao espectro 
político que comporta (liberais, socialistas e progressistas radicais); outra 
essencialmente conservadora tanto do ponto de vista político quanto 
religioso, sendo, por conseguinte, mais estrita no que se refere à aceitação 
e legitimação de práticas sociais, culturais e religiosas que lhes sejam 
diversas. Ambas as vertentes e a dicotomia de paradigmas que estabelecem 
se fazem presentes no debate político e social nos países ocidentais, tanto 
naqueles que ora transitam de sociedades industriais para sociedades da 
informação, quanto naqueles que alcançaram a condição avançada de 
sociedades do conhecimento, acompanhando, por conseguinte, o processo 
de desenvolvimento capitalista, que é o seu substrato comum. 

Contudo, o que é importante ressaltar com o fito de compreender 
esta dimensão da crise política internacional é o desconforto que provoca, 
em ambas vertentes, a crescente influência do Islamismo nas sociedades 
ocidentais, alimentando, de modo preocupante, a intolerância e o 
xenofobismo. A despeito do poderoso efeito homogeneizador impingido 
pela globalização econômica sobre as culturas nacionais e locais e as 
expectativas dos indivíduos quanto aos estilos de vida e aos hábitos de 
consumo, torna-se cada vez mais importante, para muitos segmentos 
políticos e sociais, em diferentes países e regiões, a necessidade de 
diferenciação como forma de reação legítima à diluição de suas identidades 
e culturas. Porém, esta reação é também poderoso combustível para 
o fortalecimento dos nacionalismos, dos fundamentalismos religiosos 
(não exclusivamente o islâmico, mas também o judaico e o cristão) e, 
sobretudo, de movimentos extremistas que se nutrem da intolerância e 
do xenofobismo e da violência que os acompanha, e a eles recorrem para 
a promoção de suas causas. Esses são os elementos que conformam o 
substrato político-cultural da presente crise internacional. 

Em segundo lugar, a crise do mundo pós-Guerra Fria envolve o 
questionamento da eficácia das instituições que realizam a intermediação 
das demandas e expectativas dos indivíduos com as esferas políticas e de 
ação coletiva no plano internacional. Aqui, apresentam-se, notadamente, 
questões afetas à legitimidade, na medida em que, conforme Rosenau, os 
indivíduos tendem a assumir a eficácia no atendimento de expectativas 
e demandas como critério principal de legitimação na esfera da política. 
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A ênfase em tal critério expressa-se na perda de confiança e nas críticas 
das populações às instituições de governo e, sobretudo, à classe política. 
Cada vez mais, essa postura crítica se volta também para organismos 
internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU), a 
Organização dos Estados Americanos (OEA) e a própria União Europeia 
(UE). Alcança também os principais regimes internacionais, a exemplo do 
sistema multilateral de comércio sob amparo da Organização Mundial do 
Comércio, o regime de não proliferação e, mais recentemente, o regime 
sobre mudança climática. Trata-se, aqui, novamente, da crise que afeta as 
instituições multilaterais e os diferentes agrupamentos de Estados (G8, 
G20, G77, entre outros) que conformam o substrato básico da incipiente 
governança internacional ora existente. A crise internacional é, portanto 
e nesse sentido, uma crise de legitimidade das estruturas internacionais. 

A essa questão se agrega sua terceira dimensão e que se associa aos 
obstáculos tanto estruturais quanto conjunturais ao acesso dos indivíduos 
a oportunidades nos campos do trabalho, da educação, da saúde e da 
representação de interesses. Aqui, desponta sobremaneira a natureza 
distributiva da crise e seus vínculos com as assimetrias econômicas e 
sociais dentro dos países e entre eles. Independentemente da controvérsia 
acerca dos efeitos distributivos da globalização econômica, é forçoso 
reconhecer que as assimetrias econômicas e sociais – independentemente 
de serem ampliadas ou reduzidas em um mundo globalizado – persistem 
como poderosos catalizadores de debate e ação em diferentes campos de 
políticas públicas. É forçoso reconhecer igualmente que tais assimetrias 
estão vinculadas a questões da agenda internacional contemporânea 
como a intensificação de fluxos migratórios, as pressões sobre o meio 
ambiente e o aumento da criminalidade e da violência decorrente dos 
ilícitos transnacionais de modo geral. Em sua dimensão distributiva, 
trata-se, portanto, de uma crise que envolve a esfera da subjetividade dos 
indivíduos em seus anseios e necessidades, a procura por oportunidades, 
a capacidade de resposta das estruturas políticas e sociais à demanda por 
acesso a oportunidades e que encontram correspondência com fatores 
de instabilidade presentes no meio internacional, tornando-os, por 
conseguinte, mais agudos.

2. As dimensões da crise política internacional

Tendo analisado os fatores que conferem à crise internacional um 
sentido estrutural, cumpre então considerar suas principais expressões. A 
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esse respeito, é importante destacar que a crise comporta três dimensões 
basicamente: uma crise de paradigmas, de transição hegemônica e 
de legitimidade da ordem internacional. Essas três dimensões serão 
abordadas sucintamente nos parágrafos seguintes. 

A crise internacional, de modo consonante com sua natureza 
estrutural, é antes de tudo uma crise de paradigmas e de deslocamento 
de modelos tanto políticos quanto econômicos que abrem espaço para 
novas concepções, ainda que modelos alternativos como a Terceira Via, 
propugnada pelo Reino Unido no governo de Tony Blair, ou o próprio 
modelo chinês ora em evidência tenham se mostrado incipientes ou 
insatisfatórios para emular uma renovada concepção das relações 
internacionais. O paradigma liberal que presidiu e moldou a etapa 
inicial do pós-Guerra Fria não se esgotou propriamente, mas se mostra 
cada vez mais limitado quanto à capacidade de oferecer respostas às 
demandas de caráter distributivo e às necessidades sociais. No mundo 
em desenvolvimento, o liberalismo impulsionou importantes progressos 
no campo político, em particular no que diz respeito ao avanço e à 
consolidação da democracia e à promoção dos direitos humanos. 

Contudo, mesmo tendo ensejado uma transição relativamente 
ordenada e exitosa de regimes econômicos centralizados para economias 
de mercado, deixou insuficientemente atendidas demandas econômicas e 
sociais, o que abriu caminho, nos anos 2000, para a retomada, inicialmente 
na América Latina e posteriormente em alguns países africanos, de 
políticas de inspiração neo-keynesianas orientadas para o revigoramento 
da capacidade econômica dos Estados e de sentido redistributivo. Já 
no contexto europeu e nos Estados Unidos, a débâcle financeira iniciada 
em 2008 somou-se aos baixos níveis de crescimento econômico, a 
desequilíbrios fiscais e ao endividamento público e privado que hoje 
conformam o panorama de dificuldades econômicas que enfrentam as 
principais economias capitalistas, notadamente no continente europeu. 
Por sua vez, o estancamento das negociações comerciais no marco da 
Rodada de Doha, a crise econômica desencadeada em setembro de 2008 
e as vicissitudes que enfrentam os países da zona do euro atestam que o 
liberalismo econômico por si só já não responde de modo adequado aos 
desafios distributivos da atualidade, o que abre espaço para a procura por 
modelos alternativos notadamente no campo econômico.

O segundo aspecto a ser destacado, e para além da dimensão 
econômica, é que a crise internacional está indelevelmente associada a 
um ainda inconcluso processo de transição hegemônica que envolve (i) 
o arrefecimento da liderança dos Estados Unidos; (ii) o reposicionamento 
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de países que aspiram elevar seu status quo internacional, como Rússia, 
Índia e Brasil; (iii) a vertiginosa ascensão da China; e (iv) o estancamento 
econômico e o declínio político europeu. As mudanças em curso na 
hierarquia de poder suscitam dificuldades para o funcionamento das 
principais instâncias multilaterais, em particular o Conselho de Segurança 
da ONU, e reverberam no plano estratégico, acarretando, nesse plano, o 
inusitado fortalecimento da lógica do equilíbrio de poder em diversos 
contextos regionais. Exemplificam esse processo a assertividade da Rússia 
em seu espaço regional, os esforços da Coreia do Norte e do Irã para 
lograrem capacidades nucleares, o acordo de cooperação nuclear entre 
Estados Unidos e Índia almejando contrabalançar o crescente poderio e a 
influência chinesa no Sul da Ásia, dentre outros. Estes desenvolvimentos 
estabelecem forte contraponto à fragilidade dos regimes regionais de 
segurança e do próprio sistema de segurança coletiva das Nações Unidas, 
alimentando as percepções de crescente instabilidade provinda de 
cenários regionais. 

A fragilização dos mecanismos de segurança coletiva contradiz 
as expectativas geradas em torno do fim da Guerra Fria. A dissuasão e 
o equilíbrio do poder eram, naquele contexto, as marcas mais evidentes 
da bipolaridade e do relacionamento entre as duas superpotências. No 
pós-Guerra Fria, apesar da condição diferenciada dos Estados Unidos 
quanto às capacidades militares – o que circunstancialmente levou muitos 
a afirmarem a prevalência da unipolaridade –, o equilíbrio de poder não 
apenas subsiste, mas prevalece frente à segurança coletiva como principal 
abordagem aos desafios da segurança internacional. A principal diferença 
em relação ao período da bipolaridade é que, então, o equilíbrio de poder 
era uma lógica que ditava dinâmicas, sobretudo, no plano global e, 
subsidiariamente, em cenários regionais. No presente, são precisamente 
os cenários regionais aqueles que definem a condição da segurança 
internacional e onde mesmo atores com poucos recursos de poder 
encontram possibilidades para exercerem importante protagonismo. 

A terceira expressão da crise a que pretendemos aludir é o 
questionamento da legitimidade da própria ordem internacional e que, 
conforme apontado na seção anterior, ressalta as limitações e, em muitos 
casos, a própria inadequação dos mecanismos de governança e das 
principais instituições incumbidas de prover bens coletivos em condições 
de instabilidade. O que está em questão é a qualidade e a efetividade 
das instituições internacionais, entendidas no sentido que lhes empresta 
Heddley Bull; qual seja, como os pilares centrais da ordem internacional 
que envolvemos organismos internacionais e ao multilateralismo, mas 
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não se restringem a eles4. Certamente, a crise do multilateralismo é um 
dos elementos constitutivos mais importantes da crise internacional, mas 
ela possui um escopo muito mais amplo, como se quis demonstrar na 
primeira seção deste artigo. O questionamento da eficácia das instituições 
internacionais não seria em si mesmo um fator de instabilidade ou 
sintomático de crise, não fora o fato de se dar em um contexto em que 
estão operando forças profundas de mudança que afetam diretamente as 
estruturas primárias e os atores centrais do sistema internacional. Nesse 
sentido, não é possível dissociar o questionamento da ordem internacional 
do declínio da hegemonia norte-americana, da erosão da legitimidade de 
muitas das instituições e dos regimes internacionais forjados no pós-Guerra. 

Esse questionamento torna-se mais crítico particularmente à 
luz da emergência de novos atores desejosos de consolidarem-se como 
importantes centros de decisão e de influência no campo das relações 
internacionais contemporâneas e que consideram não estarem seus 
interesses representados de modo satisfatório no marco de instituições 
cujos parâmetros de funcionamento e decisão não mais refletem, no ver 
destes atores, a realidade internacional contemporânea. Os exemplos mais 
notórios dos objetivos desse tipo de crítica são o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas (CSNU) e os organismos de Breton Woods. Há também 
o questionamento, por parte de alguns governos e grupos políticos, da 
hegemonia norte-americana e das concepções e valores ocidentais como 
referência para a convivência internacional. Quanto a esse último aspecto, 
o principal desafio provém de modo mais claro de movimentos radicais 
islâmicos para os quais a irradiação ideológica e cultural do Ocidente 
deve ser resistida e mesmo combatida. Ao mesmo tempo, fortalecem-se, 
no contexto ocidental, os temores em relação à expansão islâmica, um 
processo que se acentuou notavelmente desde a Revolução Iraniana no 
fim dos anos 1970. Mais que um choque cultural, no sentido proposto por 
Huntington, observa-se aqui um choque político que reduz os espaços 
de convergência e dificulta a acomodação de interesses entre o mundo 
ocidental e o mundo islâmico. Por fim, é preciso também apontar o 
surgimento de tensões associadas a clivagens políticas presentes no plano 
das relações entre as grandes potências e que tem conduzido à paralisia 
decisória no Conselho de Segurança no caso da violência na Síria. Há um 
processo de reposicionamento das grandes potências que alimenta tensões 
e que torna mais volátil o ambiente político internacional. 

São essas, portanto, as principais feições da crise internacional a 
serem destacadas na presente análise. Cumpre, à guisa de continuação, 
4  	 BULL, Hedley. The Anarchical Society. New York: Columbia University Press, 2002. 
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considerar suas mais importantes implicações no curto e no médio prazos. 
Trata-se de compulsar algumas das reações que suscita e as mudanças que 
introduz no panorama internacional, de modo a delimitar, mesmo que 
tentativamente, seu alcance. 

3. Principais implicações

De modo geral, observa-se a prevalência de respostas defensivas 
à crise por parte dos Estados, privilegiando, inicialmente, a redução 
de vulnerabilidades e a mitigação dos riscos derivados da condição de 
acentuada interdependência internacional em um ambiente marcado 
por incertezas políticas e econômicas e por significativa margem de 
imprevisibilidade de comportamentos no plano internacional. Em 
muitos casos, como o do próprio Brasil, a preocupação com a redução 
de vulnerabilidades externas possui, como corolário político, a busca 
por maior autonomia por meio do fortalecimento das capacidades 
estatais e de maior assertividade no plano externo. Em uma concepção 
mais extrema, tal opção induz o direcionamento de recursos políticos, 
econômicos e materiais para o fortalecimento das estruturas e dos 
mercados domésticos, sem que isso implique necessariamente uma opção 
por retração internacional. Trata-se, antes, da busca de condições internas 
mais favoráveis para o enfrentamento de eventuais adversidades externas. 

Ainda associada a este padrão predominantemente defensivo de 
resposta à crise internacional, está a procura pelo que podemos denominar 
“garantias securitárias”, isto é, o esforço de garantir níveis aceitáveis de 
segurança dentro de um ambiente de incertezas e no qual ressurge a lógica 
do equilíbrio de poder como dinâmica de segurança. É nesse contexto que 
se explicam diferentes impulsos pelo armamentismo, como observado 
na América do Sul, no Oriente Médio, na Ásia Central, no Sul da Ásia e, 
em menor escala, no continente africano. Tal impulso alcança, inclusive, 
o campo nuclear, como assim o atestam os casos da Coreia do Norte e, 
aparentemente, do Irã, que ora ocupam o centro das atenções no tocante 
à proliferação de armas nucleares.  Chama atenção a preocupação com 
a construção de capacidades dissuasórias convencionais, mas também, 
nos casos citados, não convencionais, mesmo diante de um panorama de 
ameaças na maior parte das vezes não claramente definidas ou mesmo de 
natureza difusa. 

Outra importante decorrência da crise em termos do comportamento 
internacional dos Estados, agora acentuando a perspectiva de maior 
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assertividade externa, é a preocupação deles em exercer maior influência 
nos processos decisórios internacionais por meio da conformação de 
alianças em espaços multilaterais, da alteração dos critérios de tomada de 
decisão, da valorização de recursos de soft power e da tentativa de mudança 
dos termos de relacionamento com os principais centros de poder. Embora 
não acessível de modo homogêneo a todos os Estados, esse desígnio ou essa 
possibilidade torna-se quase um imperativo em face da grande exposição 
dos países e de suas respectivas sociedades às dinâmicas provindas do 
ambiente internacional e de uma significativa dose de discricionariedade 
que marca a implementação de compromissos e decisões emanadas de 
organizações e regimes internacionais, particularmente por parte de países 
mais poderosos. Dito de outra forma, a crise nutre a legítima aspiração 
dos Estados de estar aptos a imprimir algum sentido de orientação 
às mudanças internacionais e a moldar, por meio da participação e da 
influência diretas, os referenciais normativos e os termos da convivência 
internacional. Paradoxal a esse respeito é o fato de que esse impulso, que 
deveria contribuir decisivamente para a valorização do multilateralismo, 
não surte esse efeito, pois a diversidade de interesses e de posições resulta, 
frequentemente, no bloqueio de processos negociadores e de tomada de 
decisões, reforçando, assim, as dificuldades do próprio multilateralismo. 

Um terceiro desdobramento da crise internacional, tal como 
caracterizada nas seções precedentes, é o crescente espaço para a 
influência de atores não estatais. De modo semelhante ao que foi apontado 
anteriormente com respeito ao impulso de maior protagonismo de parte 
dos Estados nacionais, os atores não estatais se veem também instados 
a procurar maior presença e assertividade no plano internacional. Esse 
impulso é bastante nítido quanto às organizações da sociedade civil em 
temas como prevenção de conflitos, assistência humanitária, promoção 
e proteção de direitos humanos, proteção ambiental, dentre outros; 
assim como por parte das corporações transnacionais e de instituições 
financeiras, já reconhecidas como importantes agentes de poder no meio 
internacional. 

Embora a ascensão dos atores não estatais seja um fenômeno 
presente na cena internacional desde os anos 1960, acompanhando 
o aprofundamento da interdependência e a consolidação de fluxos e 
processos transnacionais, a presença e influência deles não chegou a 
alterar substantiva e qualitativamente a natureza dos organismos e 
dos regimes internacionais. A despeito de sua inegável importância, os 
atores não estatais continuam sendo considerados coadjuvantes de peso 
secundário nas relações internacionais. No entanto, são cada vez mais 
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nítidas as limitações dos organismos internacionais governamentais em 
constituírem arenas de interlocução e de negociação efetivas, mantendo 
à margem atores cujas iniciativas e ações tornam-se indispensáveis para 
o adequado manejo de processos e para a implementação de decisões no 
meio internacional. Por essa mesma razão, a crise nutre a demanda por 
coordenação e formas de governança. 

Como apontado na primeira parte deste artigo, a inexistência de 
formas e mecanismos de governança nos planos regionais e global é uma 
das principais dimensões da crise internacional. Portanto, a demanda 
por tais mecanismos é um desdobramento coerente e natural de tal crise, 
mesmo que ainda não adequadamente respondida, o que não se trata de 
um desafio menor. Uma profunda reconfiguração dos mecanismos de 
governança implica, em última instância, maiores concessões de soberania 
de parte dos Estados e concomitante aumento de poder dos atores não 
estatais, com real mudança de seu status internacional. Tal movimento 
traz custos políticos muitos elevados, em particular para os Estados, na 
medida em acentua suas vulnerabilidades frente a injunções externas e 
comportamentos e decisões de terceiros. 

Por essa razão, os diálogos em torno da construção da governança 
tendem a tomar como referência inicial a reforma dos próprios espaços 
e os mecanismos intergovernamentais, envolvendo, ademais, algumas 
mudanças procedimentais para acomodar pleitos de eventuais newcomers, 
sem, contudo, alterar significativamente o padrão de relacionamento com 
o papel reservado aos atores não estatais. 

É, nesse sentido, uma visão essencialmente conservadora de 
governança a que prevalece no meio internacional no presente, a despeito 
de todos os discursos em favor do reconhecimento da importância das 
organizações da sociedade civil, da iniciativa privada, da academia e dos 
atores organizados em redes em distintas esferas de atuação internacional. 
O desafio da construção de governança toca, portanto, no âmago de uma 
questão essencialmente cultural acerca das relações internacionais e que 
remete ao papel dos Estados e de suas faculdades e prerrogativas decisórias 
no plano internacional. Sem conseguir avançar na reconfiguração das 
instituições internacionais e mediante a expansão e o aprofundamento dos 
desafios globais, a comunidade internacional se vê atada a uma tendência 
inercial que dificulta sobremaneira o encaminhamento de respostas 
eficazes àqueles mesmos desafios. 
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Conclusões

Nas seções precedentes, procuramos argumentar em favor da 
natureza estrutural da crise que assola as relações internacionais desde 
o fim da Guerra Fria, apontando seu simultâneo enraizamento na 
persistente bifurcação do sistema internacional, na erosão da legitimidade 
das instituições e organizações internacionais, no decorrente vácuo 
de governança e no agravamento de questões distributivas em escala 
global. Embora suas expressões mais salientes, em particular aquelas 
associadas à dimensão econômica, lhe confiram um apelo eminentemente 
conjuntural, a crise, em sua dimensão política e internacional, remonta 
e se nutre de processos que perpassam a esfera da subjetividade dos 
indivíduos também entendidos como atores internacionais, com suas 
necessidades, expectativas e motivações, as dinâmicas sociais e, por fim, 
as transformações das estruturas do próprio sistema internacional. 

É, portanto, uma crise cuja apreensão exige a visualização de 
fenômenos nos múltiplos e simultâneos planos de análise em que transcorre 
e que suscita um grave desafio quanto à construção de governança, 
cujas implicações políticas são de grande magnitude: a superação da 
contraposição de concepções tipicamente westfalianas sobre as relações 
internacionais que procuram reservar aos Estados prerrogativas de 
poder e de decisão política no meio internacional àquelas de caráter 
eminentemente cosmopolita que, em suas expressões mais radicais, 
reclamam uma profunda alteração das estruturas internacionais em favor 
da revisão do status dos atores não estatais e de sua efetiva incorporação 
aos processos decisórios e à condução das relações internacionais.

Para muitos, é, ao mesmo tempo, instigante e perturbadora a 
possibilidade de as relações internacionais virem a ser substantivamente 
reconfiguradas de modo a refletir a diversidade dos atores e de 
interesses simultaneamente nos planos das considerações de poder e 
da institucionalidade internacional. Mesmo que ainda não seja possível 
descortinar com um mínimo desejável de clareza as formas com que 
indivíduos, organizações sociais, empresas, governos e organismos 
internacionais governamentais e não governamentais encontrarão para 
gerir a complexa gama de interações e de fluxos materiais e virtuais 
no meio internacional em proveito do atendimento de necessidades e 
expectativas individuais e do adequado provimento de bens coletivos, 
é precisamente em torno da dificuldade de encaminhamento dessas 
questões que se estabelece a condição de crise no seio das relações 
internacionais contemporâneas. Ela possui um forte substrato sociológico, 
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mas é de natureza eminentemente política, como nos deixa entrever de 
modo direto Anthony Giddens, cujas palavras reproduzimos a seguir a 
título de epílogo: 

A modernidade é inerentemente globalizante e as consequências 
desestabilizadoras deste fenômeno se combinam com a circularidade de seu 
caráter reflexivo para formar um universo de eventos onde o risco e o acaso 
assumem novo caráter. As tendências globalizantes da modernidade vinculam 
os indivíduos a sistemas de grande escala como parte da dialética complexa 
de mudança nos polos local e global. Trata-se de um processo simultâneo de 
transformação da subjetividade e da organização social global, contra um 
pano de fundo perturbador de riscos de graves consequências.5

5  GIDDENS, Anthony.  As consequências da modernidade, p. 176.
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Os impactos da crise internacional sobre a 
estrutura produtiva brasileira

Antonio Corrêa de Lacerda 6

A reação do Brasil em face de um cenário internacional adverso 
é o principal desafio que se apresenta para a política econômica. A 
combinação ideal entre as políticas voltadas para o curto, médio e longo 
prazos é a chave para uma resolução bem-sucedida. Nesse campo, é 
difícil acertar, assim como é muito fácil cair em armadilhas. Quando o 
cenário está mudando, fica bem mais complexo perceber as relações de 
causa e efeito, nem sempre explicitas. Além disso, entre a tomada da 
decisão de medidas, a sua implementação e a obtenção de resultados, há 
uma distância enorme, o que também, muitas vezes, confunde a opinião 
pública.

Os principais governos e bancos centrais do mundo, literalmente, 
rasgaram seus manuais no intuito de combater os efeitos da crise e 
animar o consumo e os investimentos. Desde o final de 2008, os principais 
bancos centrais – dos Estados Unidos, da zona do euro, da Inglaterra e 
do Japão – reduziram suas taxas básicas nominais de juros a quase zero. 
Adicionalmente injetaram cerca de US$ 10 trilhões na economia, visando 
salvar bancos e empresas do pior.

O quadro tem exigido dos demais países uma leitura adequada 
do cenário e, principalmente, determinação para mudar rapidamente o 
mix das suas políticas econômicas, sob o risco de, ao não fazê-lo, acabar 

6  	 Doutor em Economia pelo IE/Unicamp e Professor Doutor do Departamento de Economia da PUC-SP. <aclacerda@pucsp.
br>. O autor agradece o apoio do economista Rodrigo Hisgail de Almeida Nogueira na pesquisa que deu origem a este 
texto.
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importando uma parcela maior da crise do que lhe caberia. Neste ponto, 
o Brasil, tem feito uso de um arsenal de políticas anticíclicas com o 
incremento da capacidade de financiamento dos bancos públicos, a 
ampliação dos investimentos públicos e desoneração tributária visando 
ao fomento do consumo e investimentos.

O artigo discute as evidências dos impactos da crise internacional 
sobre a estrutura produtiva brasileira, com enfoque, especialmente no risco 
de desindustrialização. A análise abrange especialmente o período 2004-2010, 
marcado pela contínua e persistente valorização do real, o que tem representado 
um agravante para a perda de competitividade da indústria brasileira. Outros 
desequilíbrios dos demais fatores de competitividade sistêmica relativamente 
à média internacional também têm significado uma perda.

 O artigo está subdividido em duas seções, que se seguem a esta 
introdução. A seção 1 analisa a questão da desindustrialização, abrangendo 
a revisão das diferentes interpretações sobre o tema. A seção 2 aborda 
os impactos da sobrevalorização do real, o desempenho da indústria 
brasileira e uma avaliação dos impactos sobre a balança comercial. Apesar 
do bom resultado apresentados nos últimos anos, o país está cada vez mais 
dependente da demanda e dos preços das commodities para sustentar o 
superávit comercial, o que representa um evidente risco para a autonomia 
das políticas econômicas domésticas.

1. O debate acerca da desindustrialização: um breve resumo 

A questão da desindustrialização tem sido objeto de ampla 
discussão quanto às suas causas e consequências. O debate remonta ao 
fenômeno da “doença holandesa” (dutch disease)7, ocorrida nos anos 1970, 
que se tornou uma referência na análise dos efeitos da maior realocação de 
investimentos para as indústrias com baixo valor agregado ou de produtos 
não industrializados, em detrimento do setor manufatureiro. 

Segundo essa vertente, o aumento da demanda internacional 
por commodities provoca elevação dos seus preços, gerando superávit 
comercial para os países exportadores. Com o maior influxo de capitais 
internacionais decorrentes das receitas de exportações, a taxa de 
câmbio se valoriza, provocando a perda de competitividade dos bens 
industrializados.

7  	 A teoria da dutch disease foi desenvolvida pioneiramente por CORDEN & NEARY (1982), para os quais uma economia 
sofre da doença holandesa quando a rentabilidade de um ou mais setores é fortemente comprimida em decorrência de 
um boom ocorrido em commodities.
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A associação deste fenômeno ao caso brasileiro tem gerado uma 
discussão sobre a “doença brasileira”8 e os impactos para o câmbio, 
estrutura produtiva e balança comercial9. Neste artigo acrescentamos, 
ainda, o componente da valorização cambial atribuído à resultante de 
um processo de desarranjo do conjunto de políticas macroeconômicas, a 
exemplo dos juros domésticos que superam a média internacional e que 
são em si mais um fator pró-valorização.

O processo de desindustrialização não significa apenas a 
substituição da produção nacional já existente por similares importados. 
Fundamentalmente, este processo restringe a expansão da capacidade 
produtiva nacional, seja pela transferência de recursos para indústrias 
de baixa intensidade tecnológica, seja pela diferença entre o efetivo 
crescimento da demanda por manufaturados nos mercados interno e 
externo e o seu verdadeiro potencial. 

De maneira análoga, mas pelo lado do emprego, alguns autores 
também consideram que a desindustrialização é um processo em que há 
um hiato entre o emprego existente na indústria e a sua oferta total, disposta 
em proporção aos outros setores como em serviços e na agricultura10. 

Tais autores admitem, contudo, que, no curso de longo prazo do 
desenvolvimento econômico, o próprio ritmo intenso da produtividade 
do setor manufatureiro explica a queda relativa do emprego gerado nesse 
setor, tanto em virtude dos paradigmas tecnológicos para o aumento da 
produtividade11, quanto do mais recente processo de terceirização de parte do 
processo da cadeia produtiva12. Nesses casos, a desindustrialização poderia 

8  	 O Financial Times de 3/9/2007 caracterizou de “doença brasileira” a fase contraditória vivida por nossa economia, pois 
o aumento do preço das commodities exportadas e a liquidez internacional são os principais elementos para geração do 
saldo positivo na balança comercial brasileira nos últimos anos (WHEATLEY, 2007; on-line).

9  	 Conforme PALMA (2005), ao contrário do caso clássico decorrente do peso dos produtos naturais na produção e 
exportação do caso holandês nos anos 1970 ou de um aumento da participação do peso das exportações de serviços, 
essa nova “doença holandesa” que aflige o Brasil e outros países da América Latina tem outras características e seria 
muito mais associada à ruptura do modelo substitutivo de importações para a adesão às políticas neoliberais nos anos 
1990. BRESSER-PEREIRA (2007) também concorda que a economia brasileira vem enfrentando, desde o início dos anos 
1990, grave processo de desindustrialização, que nos últimos anos tem sido agravada pela “euforia perigosa em torno 
do agronegócio, e em especial o etanol”. LACERDA (2007) ressalta que o câmbio valorizado no caso brasileiro agrava os 
já desfavoráveis fatores de competitividade sistêmica.

10  	 De maneira geral, ROWTHORN & RAMASWANY (1999) caracterizam ser a desindustrialização um fenômeno em que a 
perda da importância da indústria em face do setor de serviços tende a ser mais expressiva em termos da participação 
relativa no emprego total do que na oferta total. PALMA (2005) também trata do emprego a partir de outro fenômeno, 
conhecido por “U invertido” do desenvolvimento econômico, estudado inicialmente por ROWTHORN (1994), segundo o 
qual, conforme a renda per capita aumenta, a porcentagem do emprego industrial primeiro aumenta, depois se estabiliza 
e finalmente cai. No entanto, KUPFER & CARVALHO (2007) admitem que, para a trajetória brasileira, “o formato em ‘U’ 
encontrado não parece ter sido o resultado natural de longo prazo do processo de desenvolvimento econômico do país. Ao 
contrário, a especialização prematura da indústria poderia estar ligada aos impactos negativos sobre o nível tecnológico 
da estrutura produtiva [...] direcionada principalmente para setores de commodities, de baixo conteúdo tecnológico”. 

11  	 Na Era do Acesso ou das tecnologias inteligentes, RIFKIN (1996) defende que máquinas inteligentes, na forma de 
programas de computador, da robótica, da nanotecnologia e da biotecnologia substituíram rapidamente a mão de obra 
humana na agricultura, nas manufaturas e nos setores de serviços, levando à diminuição de sua própria existência.

12  	 ANTUNES & ALVES (2004) admitem que diversos países da América Latina, incluindo o Brasil, “depois de uma enorme 
expansão de seu proletariado industrial nas décadas passadas, passaram a presenciar significativos processos de 
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ser encarada como um paradoxo, uma vez que o nível de emprego, por si 
só, não parece estabelecer uma relação clara com o nível de produtividade e 
volume, dados os fenômenos tecnológicos e de terceirização.

A abordagem do artigo não se dará com enfoque na questão do 
emprego, mas sim na desindustrialização brasileira como decorrência dos 
impactos da política cambial, além dos demais fatores de competitividade 
sistêmica. A análise abordará as questões relativas à estrutura produtiva e 
o impacto sobre a balança comercial.

2. Competitividade e a estrutura produtiva no Brasil

Desde o início de 1999, o país adotou o regime de câmbio flutuante. 
A mudança representou uma evolução no que se refere à flexibilidade da 
política cambial, especialmente em um cenário internacional de aumento 
da volatilidade determinada pela globalização financeira. O quadro de 
crescimento observado na economia mundial a partir de 2002 também 
propiciou uma expressiva diminuição da vulnerabilidade externa da 
economia brasileira. 

No entanto, a partir de 2004 e ainda com maior intensidade de 2006 
a 2010 (com pequeno interregno no ano de 2009, quando a crise financeira 
internacional restringiu a circulação financeira mundial), o processo de 
valorização contínua do real diante das demais moedas tem representado 
consequências negativas para a estrutura produtiva brasileira. 

O Brasil tem incorrido no erro da sobrevalorização cambial. 
Diferentemente da maioria das economias com quem concorre diretamente, 
como Rússia, Índia e China, principalmente, a moeda brasileira foi uma 
das que mais se valorizou no período entre 2005 e 2010.

A valorização do real representa um grande impacto para a estrutura 
produtiva brasileira, que vem perdendo competitividade relativamente aos 
seus principais concorrentes internacionais. Embora a sobrevalorização 
do real possa trazer resultados de curto prazo, por exemplo, no combate à 
inflação, em médio e longo prazos ela inviabiliza o desenvolvimento.

A questão tem gerado intenso debate. Há autores que defendem 
que a valorização cambial não é motivo para preocupação. Pelo contrário, o 
interpretam como saudável o aumento de importações de bens de capital por 
estimular um processo de “modernização da indústria”. Estes autores, de 
maneira geral, defendem que: (i) não ocorreu um processo generalizado de 

desindustrialização, tendo como resultante a expansão do trabalho precarizado, parcial, temporário, terceirizado, 
informalizado etc., além de enormes níveis de desemprego, de trabalhadores(as) desempregados(as)”. 
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concentração de investimentos restritos às indústrias baseadas em recursos 
naturais; (ii) os setores que apresentam maior aumento nas importações 
também têm tido desempenho satisfatório na sua produção local. Isso 
indicaria que o aumento das importações decorre do crescimento do 
mercado interno e não da substituição da produção local por importados13.

Outro fator que tem sido determinante para o processo de 
sobrevalorização cambial tem sido a elevada taxa básica de juros brasileira, 
a mais alta do mundo, que ao permanecer elevada se torna atrativa para as 
aplicações de recursos externos no mercado financeiro brasileiro14.

Apesar de a entrada de capitais atraídos pela taxa de juro não 
ser relevante comparativamente ao fluxo comercial e de investimentos 
estrangeiros diretos, o juro elevado distorce os preços dos produtos 
comercializáveis, influenciando a cotação da taxa de câmbio. O recurso 
do adiantamento dos contratos de exportação faz da taxa de juros um 
compensador. Além disso, há operações cambiais no mercado internacional 
com as quais se pode negociar, sem necessariamente realizar a entrada ou 
saída física de moeda (as NDFs – Non deliverable forwards).

Em reconhecimento aos consequentes impactos causados pelo 
processo de valorização cambial, sobretudo ao processo a que temos chamado 
de desindustrialização da economia, o Governo Federal anunciou ao longo dos 
últimos anos medidas cambiais para tentar frear a sobrevalorização da moeda 
brasileira15. Ao adotá-las, o Governo assumiu a necessidade de mudanças na 
política cambial para criar condições à competitividade do Brasil no mercado 
internacional, incrementando o ritmo das exportações ao mesmo passo das 
importações, como veremos a seguir, na seção correspondente.

No entanto, como a diferença entre o juro internacional e o 
doméstico permaneceu elevada, continuou havendo amplo espaço para 
as operações de arbitragem (carry trade) no Brasil e tornou quase inócuo 

13  	 Essa tem sido a interpretação de NASSIF (2006), PUGA (2007) e MARKWALD & RIBEIRO (2007), entre outros. 
14  	 Em abril de 2010, de acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), os dez países que apresentavam as maiores 

taxas de juros reais no mundo eram: Brasil (4,5% ao ano), seguido diretamente por Indonésia (3,0% a.a.), China (2,8% 
a.a.), Austrália (2,1% a.a.), Rússia e Colômbia (1,6% a.a.).	

15  	 Em outubro de 2009, como medida para evitar uma bolha de sobrevalorização cambial e com prazo indeterminado para 
vigência, o Governo taxou o mercado de capitais por meio de 2% de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) sobre 
aplicações estrangeiras. 

  	 Em 2008, o governo anunciou três medidas. A primeira foi o fim da cobertura cambial, em que empresas exportadoras 
são autorizadas a manter fora do país até 100% das suas receitas. A medida reforça outra, que já havia sido implantada 
em julho de 2006, quando o Governo autorizou que 30% dos recursos pudessem permanecer no exterior. 

  	 A segunda delas é a extinção do IOF para exportações, que visa ao aumento da competitividade dos produtos brasileiros no 
exterior. O Governo havia tributado essas operações em 0,38% para compensar a perda de arrecadação com Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF).

  	 A terceira é a incidência de 1,5% de IOF para a aplicação de investidores estrangeiros em fundos de renda fixa e em títulos 
do Tesouro Nacional. A medida, contudo, não incide sobre operações na Bolsa de valores (BOVESPA), oferta pública de 
ações (IPOs), empréstimos e Investimentos Diretos Estrangeiros (IDE). Isso aumentará a receita do governo em R$ 600 
milhões. Entretanto, no curto prazo ela tem acarretado a elevação das taxas de juros, anulando seu efeito arrecadador 
em razão da maior despesa do Tesouro para financiar a dívida pública.
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o efeito das medidas tomadas. A questão da sobrevalorização cambial 
no Brasil exige uma nova configuração de política cambial, algo que 
pressupõe a combinação das políticas monetária e fiscal.

2.1 Impactos para a indústria

Os impactos do câmbio e dos demais fatores sobre a produção 
são cercados de mitos. O primeiro, presente em algumas análises, é o de 
que as empresas acabam se adaptando ao câmbio valorizado, o que de 
fato acontece sob a ótica microeconômica. Essa adaptação consiste em 
aproveitar o dólar baixo para aumentar a importação de componentes e 
peças, ajudando-as a reduzir custos e manter competitividade. 

Embora essa seja uma saída para a sobrevivência individual 
da empresa, do ponto de vista da estrutura produtiva do país, trata-
se de um processo de substituição da produção local por importações, 
desestimulando a geração de valor agregado local. 

O processo de valorização cambial tem provocado um efeito 
“vazamento” de parcela expressiva do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro. De 2006 a 2009, o setor externo tem apresentando contribuições 
negativas para o crescimento anual do PIB. (Figura 1). 

Figura 1 – Composição do crescimento do PIB, em pontos percentuais
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Fonte: IBGE, 2010. Elaboração do autor.

Há também interpretações equivocadas de que a reestruturação 
produtiva decorrente da valorização cambial não estaria provocando um 
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processo de “destruição criativa”16. O aumento do conteúdo importado 
(muitas vezes em substituição à produção local), o deslocamento de 
parte da produção anteriormente destinada ao mercado externo para 
o mercado doméstico e a transferência de plantas produtivas para 
outros países são algumas das nuances do processo. Trata-se, portanto, 
de fenômenos totalmente distintos: o criador, a partir da mudança 
tecnológica e de condições favoráveis; e o deletério, como no nosso caso, 
decorrente de condições não isonômicas de competitividade e distorções 
nos preços relativos, basicamente provocados pela apreciação artificial 
do câmbio.

Não por acaso, a maioria das economias desenvolvidas e 
muitos outros países emergentes têm-se utilizado de instrumentos – 
como o poder de compra do Estado, o fomento às atividades locais e 
uma clara política de câmbio desvalorizado – para criar incentivo à 
industrialização. 

	A análise dos indicadores de produção física anual, comparada 
aos itens de importação, confirma a hipótese da substituição pelas 
importações, sobretudo nas categorias de bens de consumo. A produção 
doméstica em volume físico (quantum) vem perdendo força e tem dado 
espaço para as importações. É o caso, por exemplo, da categoria bens de 
consumo duráveis, cuja produção local cresceu apenas 3% – na comparação 
entre os últimos doze meses até fevereiro de 2010 e o mesmo período do 
ano anterior –, enquanto a importação da classe expandiu 12% no mesmo 
intervalo.  

2.2. Impactos sobre a balança comercial

A balança comercial brasileira continuou a apresentar resultado 
positivo no período analisado. Os efeitos da valorização cambial sobre 
a balança comercial têm sido minimizados pela geração de receita 
proporcionada pela elevação do preço internacional das commodities. 
Em 2009, a exemplo dos anos anteriores, a balança comercial registrou 
novo superávit de US$ 25,3 bilhões ante US$ 24,7 bilhões registrados em 
2008, mas abaixo dos US$ 40 bilhões e US$ 46,1 bilhões dos anos 2007 e 
2006, respectivamente. Diferentemente dos anos 2006 a 2008, quando as 

16  	 O conceito de “destruição criativa” (Creative Destruction) foi defendido no original Capitalism, Socialism and Democracy, 
por Joseph Schumpeter (1883-1950), e baseia-se na ideia de revolução tecnológica: um processo que inevitavelmente 
faz sucumbir atividades e empresas, que são substituídas por outras, mais inovadoras e criativas. Trata-se, nesse caso, 
de um processo benévolo de renovação, em que novas atividades são criadas, a partir dos impulsos, substituindo o ciclo 
anterior.
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exportações de bens e serviços cresciam substancialmente menos do que 
as suas importações, os efeitos adversos da crise mundial de 2008/2009 
fizeram de 2009 um ano atípico. Tanto exportações quanto importações 
acabaram prejudicadas, com reduções de 22,7% e 26,3%, respectivamente.

Ocorre, adicionalmente, que o ritmo de crescimento das 
quantidades exportadas estava em queda livre. A variação do índice de 
quantum referente às exportações do Brasil passou de 20,1% em 2005 para 
apenas 0,9% no acumulado de doze meses até setembro de 2009, marco 
da crise financeira mundial. Em contrapartida, a variação do índice de 
quantum das importações foi crescente, alcançando 23% em setembro de 
2009, demonstrando que o Brasil se tornou exclusivamente dependente da 
variável preço para sustentar superávit da balança comercial (Figura 2).

Figura 2 –	 Variação % do quantum das exportações e importações 
brasileiras (índices acumulados em 12 meses) 
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Fonte: FUNCEX (2010, on-line). Elaboração do autor.

Houve significativa redução na participação dos manufaturados 
no total da pauta de exportações brasileira: de 61% em 2000 para 45% em 
2009. Em contrapartida, a participação relativa dos produtos básicos no 
total das exportações cresceu de 23% para 41% no mesmo período, dando 
a entender uma tendência de reprimarização da pauta de exportação do 
país (Figura 3).
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Figura 3 –	 Participação relativa das classes de produto no valor total das 
exportações brasileiras
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Apesar do bom resultado do saldo global da balança comercial 
brasileira, o problema do impacto da apreciação cambial é mais evidente 
nos setores altamente dinâmicos. O saldo dos setores que correspondem às 
indústrias de alta17 e média-alta18 tecnologia apresentou déficits crescentes, 
que ultrapassaram os US$ 51 bilhões em 2008. Isso representou mais de 
seis vezes e meia o saldo de apenas três anos antes, quando o déficit foi 
de US$ 7,9 bilhões, denotando um quadro de forte deterioração em curto 
período.

Os resultados setoriais dos produtos comoditizados, 
correspondentes em grande parte aos setores industriais de média-baixa19 
e baixa20 tecnologia, além dos produtos não industrializados, são os que 
têm garantido a sustentação do superávit da balança comercial global do 
Brasil. Em 2008, as indústrias correspondentes à divisão de média-baixa 

17  	 Correspondem ao setor de alta tecnologia as seguintes indústrias: aeronáutica e aeroespacial; farmacêutica; material de 
escritório e informática; equipamentos de rádio, TV e comunicação; e instrumentos médicos de ótica e precisão.

18  	 Correspondem ao setor de média-alta tecnologia as seguintes indústrias: máquinas e equipamentos elétricos; veículos 
automotores, reboques e semirreboques; produtos químicos, excluindo farmacêuticos; equipamentos para ferrovia e 
material de transporte; e máquinas e equipamentos mecânicos.

19  	 Corresponde ao setor de média-baixa tecnologia as seguintes indústrias: construção e reparação naval; borracha e 
produtos plásticos; produtos de petróleo refinado e outros combustíveis; outros produtos minerais não metálicos; e 
produtos metálicos.

20  	 Corresponde ao setor de baixa tecnologia as seguintes indústrias: produtos manufaturados n.e. e bens reciclados; madeira 
e seus produtos, papel e celulose; alimentos, bebidas e tabaco; têxteis, couro e calçados.
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e de baixa tecnologias registraram US$ 49,8 bilhões em superávit, recorde 
na sua história, assim como o setor de produtos não industriais, que 
registrou US$ 30,7 bilhões em plena crise mundial, em 2009.

 

Figura 4 –	 Saldo Comercial Brasileiro dos Setores Industriais por 
Intensidade Tecnológica (*), em US$ bi.
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(*) Classificação extraída de: OECD, Directorate for Science, Technology and Industry, STAN 
Indicators, 2003. 

Fonte: MDIC (2008, on-line). Elaboração do autor.
	
Produtos e serviços que exigem grandes investimentos, tecnologia 

e alto valor agregado também tendem a ser os mais disputados e 
competitivos no mercado internacional. Nesse segmento, o espaço 
para aumento de preços é quase nulo. Pelo contrário, em muitos casos, 
a acirrada competitividade, agravada pelo ingresso de concorrentes 
chineses e outros asiáticos e associada à rápida transformação tecnológica, 
leva, inexoravelmente, a uma tendência declinante de preços.

Para preservar a diversificação da estrutura industrial e melhorar 
o perfil da pauta de exportação brasileira, é preciso atentar para que a 
valorização cambial não se torne um incentivador da desindustrialização, 
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como de fato vem ocorrendo. O dólar baixo tem provocado uma excessiva 
dependência por produtos básicos – altamente voláteis à demanda e aos 
preços no mercado internacional – para sustentar o superávit comercial.

O que está ocorrendo claramente é que, em muitos casos, o 
câmbio valorizado está “subsidiando” a importação de produtos e 
serviços que poderiam ser produzidos localmente. Aqui, não se trata 
apenas de economia de divisas, igualmente importante, mas também, 
e principalmente, de um processo de perda de conhecimento em áreas 
sofisticadas, assim como o desenvolvimento de fornecedores e tecnologia 
agregada de jovens profissionais.

Em paralelo, ocorre uma comoditização da produção e da 
exportação brasileiras. Estamos cada vez mais dependentes de setores 
tradicionais, sem marcar presença nos setores de grande demanda 
potencial futura. Há uma nítida perda de exportações em segmentos como 
o automobilístico21. 

Esse impacto só não é muito relevante nos casos da produção de 
commodities ou produtos a ela diretamente relacionados – a exemplo do 
que o país tem experimentado com a cotação do petróleo, de minérios, 
de produtos agrícolas, dentre outros. A forte demanda internacional tem 
provocado, por si só, a elevação dos seus preços em dólares, o que em 
muitos casos até supera a apreciação cambial no mercado doméstico.

A demanda internacional aquecida também permitiu que alguns 
produtos industrializados pudessem experimentar reajustes de preços em 
dólares. Contudo, localmente, isso representou uma compensação, embora 
em muitos casos apenas parcial, para a queda das receitas de exportação 
expressas em reais, decorrentes da queda da quantidade exportada em 
função do dólar barato no mercado doméstico.

Com este panorama, outro desafio, não menos importante, é que, 
além das condições de competitividade isonômicas em relação à média 
internacional, é preciso criar e implementar políticas de desenvolvimento 
que viabilizem a criação de novas competências, especialmente aquelas que 
têm comportamento mais dinâmico no mercado internacional. Isso implica 
a necessidade de articulação das políticas de competitividade, envolvendo 
desde a política industrial em si até as políticas comercial, científica e 
tecnológica e de investimentos, entre outros elementos importantes.

Em um ambiente internacional cuja competitividade tem sido 
fortemente influenciada pela China, que além dos vários itens de 

 21  	Conforme noticiou a Gazeta Mercantil, em 21/9/2007, no período de janeiro a julho de 2007, o superávit comercial das 
montadoras foi de apenas US$ 991 milhões, em comparação com os US$ 4.773 milhões no mesmo período de 2005, 
uma queda de quase 80%, em apenas dois anos (MORAES; 2007, p. 2).
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competitividade, adota deliberadamente uma política de câmbio fortemente 
desvalorizado, o desafio para o Brasil é enorme. Essa disputa não envolve 
apenas as exportações, mas também o mercado doméstico, diante da 
concorrência com os produtos importados. 

O fato é que a armadilha da valorização cambial tende a inviabilizar 
a industrialização mais sofisticada, que apresenta potencial para a geração 
de empregos e renda de qualidade, tornando a economia cada vez mais 
dependente e menos diversificada.

3. Conclusão

O quadro internacional tem imposto desafios crescentes para os 
países em desenvolvimento. Tanto questões estruturais, decorrentes da 
nova divisão internacional do trabalho, quanto conjunturais, resultantes 
da crise financeira internacional, exigem estratégias sofisticadas e 
diferenciadas para o desenvolvimento.

A desindustrialização e suas consequências representam um dos 
principais problemas enfrentados pela economia brasileira. A crescente 
dependência das receitas de exportação oriundas de produtos básicos ou 
de baixo valor agregado, em detrimento das de manufaturados, é uma 
questão a ser considerada. 	

A sobrevalorização cambial e as demais distorções de fatores de 
competitividade sistêmica têm implicado perda de competitividade dos 
produtos manufaturados brasileiros comparativamente aos produzidos 
em outros países. Esta condição tem provocado estratégias adaptativas 
e defensivas por parte das empresas que acabam por prejudicar os 
resultados macroeconômicos, sobretudo no que se refere aos impactos da 
desindustrialização. 

Trata-se de uma resposta microeconômica às con(tra)dições 
do ambiente macroeconômico. Em resposta ao longo período de 
sobrevalorização cambial, as empresas dão preferência a importar 
produtos, ainda que isso comprometa a estrutura produtiva brasileira.

É necessário garantir o aperfeiçoamento do arcabouço das políticas 
macroeconômicas – cambial, monetária e fiscal – para que sejam criadas 
condições para escapar dessa verdadeira armadilha. Embora isso possa gerar 
uma baixa circunstancial dos preços e do nível de inflação geral, assim como, 
em um primeiro momento, estimular atividades comerciais e de consumo, 
todos esses efeitos, no entanto, não só não se sustentam no longo prazo, pelos 
impactos negativos na cadeia produtiva, no emprego, renda e contas externas.
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O Brasil também tem a vantagem de poder ser forte na atividade 
agropecuária, sem que isso signifique abrir mão de desenvolver sua 
estrutura industrial e de serviços. Convém acertar o diagnóstico, enfrentar 
e vencer a “doença brasileira” para preservar e fortalecer a estrutura 
produtiva.

Alguns dos segmentos das cadeias produtivas brasileiras já 
atingiram níveis de competitividade internacional, outros carecem de 
apoio para ampliar o seu dinamismo, assim como há aqueles em que 
há claras debilidades de produção e de desenvolvimento locais. Cada 
caso tem sua especificidade e exige políticas e estratégias diferenciadas. 
Entretanto, o ponto comum é que todos não podem prescindir de 
condições equilibradas de competitividade sistêmica e, especialmente, de 
um nível de câmbio ajustado.

Dentre tais condições, se destacam: (i) condições macroeconômicas 
favoráveis, o que pressupõe ambiente estável, não apenas de estabilização 
de preços, mas de um clima favorável de investimentos, como juros, crédito 
e financiamento; (ii) fatores de competitividade sistêmica adequados 
à média internacional, de forma a garantir ao produtor local condições 
isonômicas de competir com seus pares, tanto no mercado interno, 
quando concorrem com importações, quanto no mercado externo, quando 
se tratam de exportações; e (iii) políticas industriais, de comércio exterior, 
tecnologia e inovação que estimulem a criação de novas competências em 
áreas dinâmicas da economia mundial; (iv) uma atuação firme nos grandes 
fóruns internacionais para questionar as práticas cambiais e comerciais de 
alguns países, que com suas políticas distorcem as condições de isonomia 
competitiva no mercado internacional.
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Crise política e relações internacionais: uma 
análise escalar da política externa brasileira

Carlos R. S. Milani 22

Introdução: o conceito de escala na análise de política externa

A organização da VI Conferência Nacional de Política Externa e Política 
Internacional (CNPEPI), ocorrida em Brasília nos dias 8 e 9 de dezembro de 
2011, reitera a importante decisão do Itamaraty de dinamizar o debate sobre a 
política externa brasileira (PEB) com atores da sociedade civil e da academia. 
Além disso, reflete o processo de aprofundamento da democracia brasileira 
e a necessidade, diante da complexidade das agendas da PEB, de considerar 
seus novos atores, visões, práticas e temas. Nesse sentido, a fim de responder 
ao desafio proposto pelos organizadores de pensar as relações internacionais 
em tempos de crise política, partimos de três premissas.

Em primeiro lugar, concebemos as relações exteriores do Brasil de 
maneira abrangente, tendo o Estado (e o Poder Executivo federal) como ator 
central da PEB; porém, nota-se a presença crescente de diversas agências 
burocráticas (EMBRAPA, FIOCRUZ, IPEA, Caixa Econômica Federal 
etc.), estados e municípios, ONGs e empresas – agentes interessados e 
atuantes nos processos de cooperação internacional e integração regional. 
Não se trata, evidentemente, de uma defesa intelectual da perspectiva 
pós-nacional na análise das relações internacionais e da política externa, 
mas de ressaltar o pluralismo dos atores, as tensões entre o “público” e o 
22  	 Professor e Pesquisador do Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

(UERJ), Professor do Departamento de Estudos Políticos da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), 
além de Pesquisador do CNPq e do Programa Nacional de Pesquisa para o Desenvolvimento do IPEA (Programa de 
Cooperação Internacional).
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“privado” e o sentido nem sempre convergente dos interesses em jogo. 
Em segundo lugar, reconhecemos que crise política e crise econômica se 
entrecruzam; e ambas, dialeticamente, produzem repercussões sociais 
mais amplas. Um exemplo bastante evidente desse entrecruzamento na 
conjuntura atual diz respeito à negociação de uma solução para a crise na 
zona euro, que aponta clivagens políticas entre França e Alemanha quanto 
ao rigor fiscal e ao direito de intervenção das instituições europeias nas 
finanças dos países-membros23. Em terceiro lugar, partimos da premissa 
de que a PEB deve ser analisada em suas múltiplas escalas: nacional (o 
plano doméstico), regional e global.

Essa terceira premissa merece explicação e detalhamento. O 
conceito de escala aqui utilizado remete-nos aos estudos de Marie- 
-Françoise Durand, Jacques Lévy e Denis Retaillé (1993), Neil Brenner 
(1998), além de Laura Sjoberg (2008)24. Fazer uma análise escalar da PEB 
implica reconhecer, em diálogo com a geografia política, que quando 
uma unidade muda de tamanho algo muda para além de seu tamanho. 
A mudança de tamanho da unidade produz efeitos sobre o seu conteúdo 
e sobre os patamares a partir dos quais tal unidade interage com outras 
unidades. A unidade em questão é o Estado brasileiro (seu poder 
econômico, político, social e cultural), e as ações em foco são a própria PEB e 
a diplomacia brasileira. O conceito de escala permite-nos encontrar o lócus 
político da PEB (onde a ação ocorre, para além de seu lugar institucional 
conhecido), considerando-a em termos de relação política (no sentido da 
politics) territorializada dentro e fora dos muros do Itamaraty. Admitir 
o pluralismo dos atores da PEB não implica afirmar ipso facto que uma 
das mais antigas e tradicionais burocracias brasileiras tenha deixado de 
exercer papel fundamental na formulação da política externa (LOUREIRO 
et al., 2010).

Pensar a PEB de modo escalar leva-nos a entender a convergência 
de interesses diversos em temas específicos, como e por que existem 
reações a decisões de abertura ou fechamento comercial, o que seria 
pertinente aos formuladores e tomadores de decisão compreender a fim 

23  	 Guido Westerwelle, Ministro das Relações Exteriores da Alemanha, afirmou em entrevista à revista Valor Econômico: 
“Empenhamo-nos por uma alteração limitada do Tratado da União Europeia porque queremos continuar a desenvolver 
a União Europeia no sentido de uma ‘União de Estabilidade’ que assegure uma confiança duradoura no euro mediante 
uma disciplina mais rigorosa no nível nacional e direitos de intervenção reforçados da Comissão Europeia”. A entrevista 
completa, publicada em 30 de novembro de 2011, encontra-se disponível em: <http://publicidade-valordigital.valor.
com.br/internacional/1116512/berlim-quer-reforcar-direito-de-intervencao-da-ue-em-paises-do-euro. Acesso em: 5 dez. 
2011>.

24  	 O conceito de escala descreve a organização física e social dos territórios, mas também explica os processos políticos na 
ordem mundial. Fazem parte da escala, ao mesmo tempo, propriedades físicas (dimensão material) e sociais (dimensão 
relacional) de interação política. As escalas podem ser consideradas andaimes para os quais convergem, a fim de cooperar 
ou não, distintas formas de organização e atores sociais, políticos e econômicos.
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de conduzir as relações exteriores do Brasil de forma abrangente, eficaz e 
democrática. O conceito de escala é instrumental para analisar os efeitos 
que uma ação multilateral ou global pode ter sobre negociações regionais 
e vice-versa; também para compreender a mobilização de grupos de 
interesse nacionais (setores econômicos, ONGs) junto a instituições 
políticas durante negociações internacionais. Além disso, a análise escalar 
da PEB se distingue da literatura sobre linkage politics (ABDOLLAHIAN; 
ALSHARABATI, 2003; BRECHER, 2009; JAMES; RIOUX, 1998; 
LOHMANN, 1997) ou sobre “níveis de ação” (SINGER, 1961; RAY, 2001), 
porquanto analisa o Estado e sua política externa como organização, 
território, economia política e arena, que, em sua complexidade, engloba 
diferentes escalas interdependentes entre si e em dialética uma em relação 
às outras. Disso decorre que, para pensar a PEB, devemos interessar-nos, 
necessariamente, em pelo menos três escalas a fim de, no caso deste artigo, 
entender a crise política (no sentido de esgotamento e transformação) e 
suas interfaces com as relações internacionais vistas na perspectiva do 
Brasil. As três escalas são, respectivamente, a global, a regional e a nacional, 
que passamos a discutir a seguir, com base no seguinte questionamento: 
qual seria a crise política e onde se encontraria suas origens e motivações 
em cada uma dessas escalas da PEB?

Escala global: crise de governança do sistema internacional?

Fruto de tradição diplomática e de decisões políticas de governos, 
a diplomacia mundial de que dispõe o Brasil se encontra a serviço de 
uma política externa que, nos anos Lula, teria sido pautada pela busca 
de “autonomia pela diversificação” (VIGEVANI; CEPALUNI, 2011) e 
que também foi chamada de “desassombrada”, nos termos do próprio 
Embaixador Celso Amorim25. Uma diplomacia mundial pressupõe 
investimento material que garanta não apenas a presença de representações 
brasileiras nos diferentes continentes26, mas também discurso político e 
visão estratégica sobre o padrão de inserção internacional do Brasil, suas 
alianças prioritárias, a governança do mundo, seus mecanismos de inclusão 
e processos decisórios. Os antecedentes históricos fundamentais da atual 

25  	 A afirmação do então Chanceler Celso Amorim, durante a cerimônia de formatura da turma de diplomatas no Instituto 
Rio Branco em novembro de 2010, foi de que a “nossa política externa é uma política externa desassombrada e de 
solidariedade. É um país desassombrado porque não tem mais medo da própria sombra”. Disponível em: <http://g1.globo.
com/politica/noticia/2010/11/brasil-hoje-tem-politica-externa-desasombrada-diz-celso-amorim.html>. Acesso em: jan. 
2012.

26  	 Segundo o Embaixador Ruy Nunes Pinto Nogueira, durante sua palestra de abertura da VI CNPEPI, o governo brasileiro 
abriu 52 novas embaixadas e consulados nos últimos sete anos, dos quais 18 se situam no continente africano.
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PEB se encontram nos anos 1960, com a Política Externa Independente, e 
nos anos 1970, com o Pragmatismo Responsável (FONSECA JR., 1998).

Hoje, porém, a diplomacia mundial desenvolvida pelo Brasil 
confronta-se com inúmeros desafios políticos e institucionais relacionados 
ao multilateralismo, inter alia: (i) o debate sobre o papel e as reformas do 
Fundo Monetário Internacional no bojo da crise financeira e monetária; 
(ii) as negociações em torno das mudanças climáticas e os desafios das 
transformações econômicas necessárias em direção a um possível modelo 
de desenvolvimento sustentável; (iii) as negociações emperradas da 
Rodada Doha no seio da Organização Mundial do Comércio (OMC); 
(iii) o uso excessivamente politizado (ou mesmo ideológico) dos direitos 
humanos no Conselho criado nas Nações Unidas em 2005; e (iv) o debate 
sobre a cooperação internacional para o desenvolvimento, a eficácia da 
ajuda (ou do desenvolvimento, como se passou a afirmar em Busan, na 
Coreia do Sul, em 2011) e a cooperação Sul-Sul.

Muitos desses impasses nas negociações multilaterais contrastam 
com o acirramento do diagnóstico crítico da situação social, ambiental, 
econômica e política internacional. Problemas graves de diferentes ordens 
demandam soluções em curto ou médio prazo, mas também implicam 
novos arranjos políticos e acomodações estratégicas diante do movimento 
das placas tectônicas da ordem mundial em transformação. As instituições 
multilaterais carecem de capacidade de resposta política aos desafios 
globais, porque, inter alia, seus princípios, suas organizações, normas e 
regras expressam um status quo que não mais reflete a ordem política e 
econômica internacional. Isso não significa que as instituições multilaterais 
não logrem realizar mudanças com base em processos de aprendizado e 
de socialização dos Estados, porém o tempo das reformas institucionais 
tende a não acompanhar a velocidade da história. Como corolários dessas 
constatações, emergem e se desenvolvem, fora dos espaços institucionais, 
grupos informais ad hoc que procuram propor respostas às crises e avançar 
os interesses estratégicos dos países que deles fazem parte, a exemplo do 
G7/G8 e, mais recentemente, do G20.

Até 2008, o G20 havia sido um fórum de ministros das finanças 
e de presidentes de bancos centrais, também conhecido como “Grupo 
Quadro de Manila”. Entre 1997 e 1999, foi composto, na verdade, por 
14 países, depois por 22, chegando a 33; mas muitos representantes 
consideravam que eram excessivamente numerosos para que lograssem 
negociar e deliberar de modo eficaz sobre problemas financeiros 
globais (POSTEL-VINAY, 2011). Em setembro de 1999, os ministros das 
finanças do G7 anunciaram que convidariam um grupo seleto de países 
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considerados “sistemicamente importantes” (sic) para uma reunião em 
Berlim, em dezembro do mesmo ano27. Assim nasceu o G20 (também 
chamado por alguns de G20 financeiro, para evitar a confusão com o G20 
comercial), composto pelos seguintes países: África do Sul, Alemanha, 
Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, China, Coreia 
do Sul, Estados Unidos, França, Índia, Indonésia, Itália, Japão, México, 
Reino Unido, Rússia, Turquia – e a União Europeia. Entre 1999 e 2008, o 
grupo passou a funcionar com esses vinte integrantes, mas não teve muita 
notoriedade política nem visibilidade midiática. Sua própria história era 
pouco conhecida, sendo que os primeiros relatos foram organizados pelos 
próprios integrantes do grupo, com o apoio da Universidade de Toronto28.

Para a PEB, as contradições potenciais e os riscos relacionados 
à emergência do G20 parecem-nos evidentes: fazer parte de grupos ad 
hoc pode, de um lado, expressar ganhos de poder relativo no cenário 
internacional (fazer parte da lista dos países que são ouvidos, dos que são 
convidados a encontros de cúpula, dos que tomam a iniciativa de organizar 
reuniões de cunho estratégico ou de bloquear negociações), mas pode, de 
outro lado, implicar enfraquecimento institucional do multilateralismo 
e, concomitantemente, perda de legitimidade da diplomacia brasileira 
frente a outros países em desenvolvimento, sobretudo nos espaços de 
negociação das Nações Unidas. Com a emergência dos grupos informais, 
sobretudo no caso do G20, a PEB pode incorrer no risco de corroborar 
a constituição do que Bertrand Badie (2011) chamaria de “sistema 
internacional oligárquico”, baseado na diplomacia da conivência e não 
na legitimidade política do debate e das negociações multilaterais. Tal 
sistema seria pouco inclusivo29, com deliberação limitada a alguns países, 
além de ser fundamentado em alianças voláteis e frágeis, podendo ensejar 
estratégias diplomáticas de contestação (a exemplo da Venezuela) ou de 
desvio, como no caso do Irã (BADIE, 2011).

É bem verdade que alguns autores classificam a reunião desses 
grupos ad hoc de “cooperação informal” entre países importantes do 
ponto de vista sistêmico (ALEXANDROFF; KIRTON, 2010) uma nova 
representação do mundo que não se fundamentaria mais nas relações 
Norte-Sul (POSTEL-VINAY, 2011) ou ainda uma rede de Estados 
27  	 Conferir: G7. Report of G7 Finance Ministers to the Köln Economic Summit. Colônia, Alemanha, 18-20 jun. 1999.
28  	 Conferir The Group of Twenty: a history, disponível em < www.g20.utoronto.ca >. Acesso em janeiro de 2012.
29  	 Sobre o grau de inclusão, Badie (2011) lembra que os sistemas internacionais são, por natureza, pouco inclusivos. Um 

exemplo histórico de exclusão seria o sistema internacional do século XIX: foi somente em 1885 (durante a Conferência 
de Berlim sobre a Bacia do Congo) que um delegado dos Estados Unidos compareceu; os países da América Latina não 
participaram da primeira conferência internacional sobre desarmamento (realizada na Haia, em 1899). Os G5, G8, G20, 
segundo o autor, repetem o mesmo modelo, com o acréscimo de que a exclusão também diz respeito aos atores não 
estatais, haja vista que inexiste um multilateralismo social institucionalizado no sistema das Nações Unidas. As consultas 
são realizadas, mas é vetada a participação desses atores nos processo de deliberação dos Estados.
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eficaz (porque mais enxuta) na solução dos problemas do mundo 
(SLAUGHTER, 2004). Como diria Raymond Aron, os grupos informais 
poderiam ser considerados como integrantes de um conjunto mais amplo 
das várias constelações diplomáticas existentes e possíveis (ARON, 1954). 
O próprio G20 se autointitula, desde a Cúpula de Pittsburgh de 2009, 
como o fórum prioritário de cooperação econômica internacional30, em 
clara alusão à sucessão do antigo G7/G8 pelo novo grupo. No entanto, a 
interpretação mais radical e crítica proposta por Badie (2011), quanto ao 
risco de constituição de um “sistema internacional oligárquico”, aponta 
diretamente para as contradições do fenômeno e deixa à mostra a crise 
política do multilateralismo – razão pela qual a subscrevemos (Quadro 1). 
Por quê?

Quadro 1 –	 Interpretações sobre o lugar do G20 no mundo e alguns 
questionamentos

Interpretação e Autores Questionamentos

 “Coalition of the willing”: o G20 pode 
decidir, por meio de conversas informais 
entre lideranças, produzir consensos, 
assumir compromissos com a estabilidade 
econômica (CARIN et al., 2010).

Quais são os limites da informalidade? 
O que fazer diante da falta de 
transparência? Como pensar a 
“compliance” nesse contexto? Ele 
teria eficácia no plano doméstico dos 
Estados e no âmbito internacional? 
Qual seria a pertinência concreta das 
decisões anunciadas?

O G20 seria outra representação do 
mundo, não mais Norte-Sul (POSTEL-
VINAY, 2011).
Reúne os estados mais significativos do 
sistema (ALEXANDROFF; KIRTON, 
2010).
Apresenta uma agenda de prioridades 
para a crise financeira (COOPER; 
BRADFORD, 2010).

As assimetrias desapareceram? O que 
fazer dos Estados excluídos? Por que 
alguns ainda podem ser convidados, 
a exemplo da Espanha ou da Holanda 
(G22) e outros nunca (a exemplo do Irã 
e da Venezuela)? Como pensar temas 
relativos à legitimidade, eficácia, e 
contestação política?

30  	 O item 19 da Declaração oficial da Cúpula de Pittsburgh (24-25 de setembro de 2009) afirma o seguinte: “Designamos o G20 
como o principal fórum para a nossa cooperação econômica internacional. Criamos o Conselho de Estabilização Financeira 
(FSB) para incluir as principais economias emergentes e acolhemos seus esforços para coordenar e monitorar o processo de 
fortalecimento da regulamentação financeira”. Disponível em: <http://www.g20.utoronto.ca/2009/2009communique0925-
br.html>. Acesso em: jan. 2012.
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No plano doméstico e internacional, busca 
dar visibilidade aos chefes de Estado e 
de governo, envolvendo-os pessoal e 
diretamente no processo de negociação. 
Anúncios e promessas são feitos nos 
comunicados: por exemplo, mais de US$ 
1 trilhão, em abril de 2009, para ajudar a 
resolver a crise financeira (BADIE, 2011). 

Para além dos anúncios e da 
diplomacia pública (via meios de 
comunicação social), o que o G20 
produz em termos de resposta efetiva 
para a crise sistêmica? O Financial 
Stability Board (FSB) seria uma 
resposta31?

Trata-se de uma rede de estados 
(SLAUGHTER, 2004). Pode impulsionar 
agendas de cooperação, inclusive no 
campo do desenvolvimento e da ajuda 
humanitária, estabelecendo metas como 
as do Plano de Ação Plurianual definidas 
no G20 de Seul, em 2010 (SCHULZ, 2011)

Se o G20 não é uma instituição, 
então como avançar na reforma da 
governança mundial? Quais seriam 
os riscos da entrada do G20 nas 
agendas e nos processos políticos 
da cooperação internacional para o 
desenvolvimento? 

Fonte: Elaboração do autor.31

A partir da criação do G5 (em Rambouillet, em 1975), a dinâmica 
oligárquica dos grupos de contato foi pouco a pouco se somando (e se 
sobrepondo) ao multilateralismo institucional, cujas regras pareciam 
não mais (e nem sempre) interessar aos mais poderosos. A diplomacia 
de conivência, um dos pilares do sistema internacional oligárquico, 
implica socialização das elites (líderes, ministros, técnicos), comportando, 
inclusive, brincadeiras entre os donos do poder que são midiatizadas 
durante as cúpulas; implica também que os membros do clube aceitam 
que não serão aplicadas sanções aos mais poderosos. O clube é um espaço 
de negociação, de construção de consensos e de demonstração de poder; 
não pretende ser um espaço de regulação. A conivência oligárquica entre 
os membros do clube justifica a entrada de “novas potências” a partir 
de critérios econômicos, mas também geopolíticos. O Irã (com um PIB 
aproximado de US$ 317 bilhões) não é convidado, mas a Arábia Saudita 
(cujo PIB é de cerca de US$ 210 bilhões), sim. O mesmo raciocínio poderia 
ser aplicado à Tailândia, Colômbia, Venezuela ou Malásia. A seleção de 
alguns implica a exclusão de outros.

31 	 A partir da declaração oficial do G20 de Londres (abril de 2009), seus membros apontaram a necessidade de criação de 
um comitê de estabilização financeira que passasse a coordenar as atividades de agências nacionais e internacionais, 
com vistas à implementação de políticas eficazes de regulação e monitoramento financeiro. O documento de criação do 
FSB inclui os vinte membros do grupo, mas também Espanha, Suíça, Países Baixos, Cingapura e algumas organizações 
internacionais (FMI, OCDE, Banco Mundial e o Banco de Compensações Internacionais). Aspecto político relevante é que 
as disposições do documento não geram direitos ou obrigações (artigo 16), o que significa que as decisões tomadas 
no âmbito do FSB são exclusivamente executivas, não gerando debate e controles democráticos pelo Poder Legislativo. 
Conferir: <http://www.financialstabilityboard.org>. Acesso em: dez. 2011.
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Outro aspecto a ser ressaltado do que poderia configurar um 
“modelo de clube” (KEOHANE; NYE, 2002) diz respeito à reação dos 
países-membros de menor expressão no seio do G8, por exemplo, a 
Itália32. A cronologia da Cúpula de Áquila (Itália, outubro de 2009), 
nesse sentido, foi reveladora: em primeiro lugar, reuniram-se apenas 
os membros do G8, depois foram convidados Brasil, China, Índia, 
África do Sul e México; ao final, foram chamados Egito (sob pressão da 
França), Coreia do Sul, Indonésia, Austrália e, diante da proximidade da 
conferência de Copenhague sobre as mudanças climáticas, a Dinamarca 
veio completar a lista. Hu Jintao não compareceu ao encontro, 
reforçando a interpretação de que o modelo G8+G5 estaria esgotado. 
Lembre-se que, em 2007 na Alemanha, o Primeiro-Ministro indiano, 
Manmohan Singh, já havia manifestado seu descontentamento com o 
formato da reunião, uma vez que ser apenas um convidado, e não um 
membro do grupo, não mais interessava à Índia (POLETTO; JULIÃO, 
2009). Trata-se de uma complexa geometria da “diplomacia de clube” 
(BADIE, 2011) e da governança mundial, em que, de um lado, o G20 
tenta se afirmar e se impor como instância legítima e representativa 
dos interesses do planeta, porém, de outro, o G8 vai se mantendo no 
mapa político, inclusive para dar satisfação pública aos representantes 
de potências em crise (França, Itália, Reino Unido). Ademais, as novas 
potências como a Índia e o Brasil mantêm-se firmes em suas estratégias 
de clube quando se reúnem entre BRICS ou no seio do Fórum IBAS, mas 
com que consequências para as suas relações políticas com o conjunto 
dos países em desenvolvimento?

Finalmente, pode-se caracterizar como oligárquico esse sistema 
internacional dos grupos informais em função de traços quantitativos: 
apenas 3,7% dos Estados do planeta estão dentro do G7; e somente 
9,9%, dentro do G20. Trata-se também de uma plutocracia, pois, afinal, 
o G20 representa quase 90% do PIB mundial (BADIE, 2011). Portanto, 
o lugar dos “Gs” em geral na governança do mundo é pelo menos 
ambivalente; o G20, em particular, aparenta-se a um objeto político pouco 
democrático. Entre seus membros, não há lugar para contestação política. 
Pode haver lamentações sobre promessas não cumpridas, mas nunca 
contestações; estas originam-se, de fato, dos excluídos, sejam eles Estados 

32  	 Em nome principalmente do princípio da eficácia, o modelo de clube (club model) visaria, segundo os autores, manter 
determinados Estados e agentes governamentais fora da negociação (os especialistas ambientais fora da negociação 
financeira, os experts em agricultura familiar distantes da negociação comercial), mesmo que isso pudesse implicar falta 
de transparência para a opinião pública doméstica. Contrariamente ao argumento que desenvolvemos neste artigo, porém, 
os autores sustentam a dimensão propriamente positiva e instrumental do modelo de clube nos espaços multilaterais. 
“From the perspective of multilateral cooperation, the club model can be judged a great success. The world seems more 
peaceful, more prosperous, and even somewhat cleaner [...]” (KEOHANE & NYE; 2002, p. 221).
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(Venezuela, Irã...), sejam eles atores sociais (movimentos sociais, ONGs 
de contestação)33. Além disso, há Estados insatisfeitos: a Nigéria, por 
exemplo, pediu em 2010 para fazer parte do G20. Também demonstraram 
insatisfação a Espanha, os Países Baixos e a Suíça, como bem lembra Badie 
(2011).

Todas essas armadilhas postas no caminho da PEB não nos 
permitiriam, no entanto, afirmar que o multilateralismo institucionalizado 
seja desprovido de assimetrias e relações hierárquicas ou ainda que ele 
responda satisfatoriamente aos interesses do Brasil. Nem poderíamos 
sustentar que sua interface com o capitalismo seja inocente ou que não 
haja interesses econômicos poderosos envolvidos em muitos de seus 
mecanismos (a exemplo do Global Compact). No entanto, o multilateralismo 
é uma construção institucional e histórica que, no plano global e no 
regional, tende a contribuir para minimizar os custos de transação entre 
os Estados, ensejar a cooperação e o seu aprendizado, tornar o processo 
decisório mais transparente e democrático junto à opinião pública, 
sedimentar valores e normas essenciais para a legitimidade do sistema 
internacional (e, em alguns casos, das grandes potências) perante os 
distintos Estados e sociedades nacionais. Porém, para um país como o Brasil 
e para a condução de sua política externa, quais seriam as implicações da 
decisão de participar da dinâmica do G20, cuja evolução pode acarretar 
enfraquecimento dos espaços multilaterais institucionalizados34? Que 
impactos, em termos de legitimidade, essa decisão pode produzir nos 
processos de integração regional, particularmente na América do Sul ou 
nas agendas de cooperação Sul-Sul?

Escala regional: que modelo de integração regional e que tipo de 
cooperação internacional?

A PEB confronta-se, no plano regional, com a existência de 
processos de integração de geometrias variadas: União de Nações Sul- 
-Americanas (UNASUL), Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), além 
de outras “regiões” – não no sentido de contiguidade geográfica, mas 
de construção social, cultural e político-estratégica – que correspondem 

33  	 Nas duas últimas décadas, a desigualdade em matéria de distribuição de renda cresceu em 14 de 18 países do G20. De 
acordo com relatório divulgado pela OXFAM, as quatro nações do G20 cujo crescimento econômico veio acompanhado por 
uma divisão mais equitativa da renda foram Brasil, Coreia do Sul, Argentina e México. Segundo Richard Gower, Caroline 
Pearce e Kate Raworth, se a redução da pobreza é apresentada como uma prioridade global, os países do G20 deveriam 
agir contra a pobreza, fazendo mais do que simplesmente promover crescimento econômico (OXFAM, 2011).

34  	 O governo brasileiro teria submetido às Nações Unidas uma proposta de diálogo entre o G20 e a Organização, o que 
demonstraria a preocupação da diplomacia brasileira com algumas das armadilhas e dos riscos aqui anunciados.
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a espaços de integração e interação política, a exemplo do Atlântico Sul 
e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). Ademais, a 
partir do governo Lula, as interações políticas e comerciais que já existiam 
com países como a Índia, a China, a Rússia e a África do Sul ganharam 
envergadura estratégica em torno do Fórum IBAS e do grupo BRICS. Em 
matéria de cooperação para o desenvolvimento, ganhou fôlego o discurso e 
aumentou o número de projetos no campo da cooperação Sul-Sul, por meio 
da Agência Brasileira de Cooperação (ABC) e de outros órgãos federais, 
estaduais e inclusive municipais. O aumento da relevância da cooperação 
Sul-Sul também acompanhou o processo paulatino de internacionalização 
das políticas públicas brasileiras, gerando possibilidades de cooperação, 
mas igualmente conflitos em potencial, com as agendas da política externa 
(PINHEIRO; MILANI, 2011).

Ponto fundamental: o que nos interessa discutir neste artigo não se 
restringe à eventual distância entre discursos anunciados e práticas efetivas 
(cooperação Sul-Sul), nem mesmo os problemas de complementaridade 
ou concorrência entre projetos estratégicos (BRICS, IBAS), uma vez que 
defendemos a hipótese, como afirmamos na introdução, de que o Brasil 
implementa uma diplomacia verdadeiramente mundial, por isso a existência 
de discursos estratégicos e práticas políticas direcionados a distintas regiões 
do planeta e agendas temáticas. A política de cooperação Sul-Sul do Brasil 
é, nesse sentido, instrumental à política externa, tanto nas relações bilaterais 
quanto nas negociações multilaterais. Ela garante uma imagem positiva do 
Brasil e sua influência em vários países (na América Latina, no Caribe e na 
África), pode abrir novos mercados às empresas brasileiras, mas também 
pode resultar em maior adesão às propostas nacionais em negociações 
multilaterais e às candidaturas para cargos de direção em organizações 
internacionais. Tudo isso faz parte do jogo político e diplomático das nações.

O que nos parece inovador ao retomar o conceito de escala é 
tentar, por meio dele, pôr em debate os gargalos políticos e fatores críticos 
da PEB nas regiões tal como as definimos anteriormente. O conceito de 
escala volta à cena: à medida que o Brasil muda de tamanho, que tipo 
de poder projeta por meio das estratégias de integração regional? Que 
possíveis incoerências, em termos de posicionamentos estratégicos 
da PEB, podem surgir entre as escalas regional e global? Como os 
outros Estados e sociedades reagem (na América do Sul, na África) à 
emergência de uma diplomacia brasileira efetivamente mundial? O que 
diferencia a cooperação Sul-Sul brasileira, quanto aos seus resultados e às 
percepções dos beneficiários, da tradicional cooperação Norte-Sul? O que 
apresentamos de diferente por meio da cooperação Sul-Sul em relação, por 
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exemplo, aos projetos de cooperação desenvolvidos pelo governo chinês 
no continente africano? Que visão política e que valores a PEB projeta 
e promove em termos de modelos de desenvolvimento? A integração e 
a cooperação defendidas pelo governo brasileiro visam a que objetivos 
nacionais, regionais e globais de desenvolvimento?

As respostas a tais questionamentos envolvem decisões políticas das 
elites dirigentes, mas implicam necessariamente muito debate público, a 
exemplo do que ocorre no seio da CNPEPI. No campo da análise, uma pista 
para futuras pesquisas de campo parece surgir a partir das reações, publicadas 
na mídia nacional e internacional, das sociedades dos países que participam 
de processos de integração ou de projetos de cooperação com o Brasil, 
uma vez que pouco se conhece, empiricamente, acerca do que pensam os 
beneficiários dos projetos de cooperação Sul-Sul do Brasil, de suas percepções 
sobre os investimentos feitos e o modelo de integração regional em curso. 
O caso emblemático da Bolívia tem chamado muito a atenção da opinião 
pública e das mídias brasileira e internacional, já que parecem evidentes as 
demonstrações de receios soberanos durante os protestos de movimentos 
sociais (indígenas) diante do que é identificado pela mídia e por esses mesmos 
movimentos como um poderio brasileiro crescente e ameaçador.

Outra pista de análise interessante que emerge a partir de um 
olhar escalar sobre a PEB diz respeito à coerência das formas de atuação 
dos diferentes atores (Estado, empresas, ONGs) brasileiros no exterior. 
Quando investimentos brasileiros se realizam no exterior, quando ONGs 
brasileiras e movimentos religiosos brasileiros estão presentes no cenário 
internacional, em última instância é a imagem do Brasil que está em jogo; 
portanto, a PEB deve ser mobilizada como diplomacia pública, no sentido 
da construção das representações sobre o que faz e o que pretende alcançar 
o Brasil no exterior. Nesse sentido, destaca-se a relevância estratégica, por 
exemplo, do encontro da presidenta Dilma Roussef com investidores e 
empresários brasileiros em Moçambique em outubro de 2011, alertando 
para a necessidade de investimentos sociais que, para além dos ganhos 
econômicos por meio de projetos de infraestrutura e energia, promovam 
o desenvolvimento humano e sustentável de Moçambique. Aqui, mais 
uma vez, o conceito de escala parece-nos instrumental no sentido de 
estabelecer os vínculos entre a atuação do Brasil (e seus distintos atores, 
estatais e não estatais) nos âmbitos regional e global, sem negligenciar o 
plano doméstico das agendas e dos interesses no campo da PEB. 
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Escala nacional: a PEB diante da multiplicidade de práticas, agendas e 
atores

No plano doméstico, as agendas e os atores da PEB têm se multiplicado 
desde os anos 1990, sobretudo em função dos processos de globalização e 
internacionalização da economia e da sociedade brasileiras. Hoje são vários 
os ministérios (cultura, educação, finanças, secretaria de direitos humanos), 
agências (cooperação no campo da agricultura com a EMBRAPA, cooperação 
no campo da saúde com a FIOCRUZ), entidades subnacionais (cooperação 
descentralizada de estados e municípios), além de ONGs e empresas que 
desenvolvem relações exteriores. Além disso, com a democratização das 
relações entre o Estado e a sociedade, o “internacional” se encontra mais 
densamente presente nas agendas de inúmeros atores nacionais e grupos 
de interesse, configurando o que se poderia chamar de uma nova politics da 
PEB. A fronteira entre o nacional e o internacional está mais porosa e aberta 
a intercâmbios de toda ordem (econômico, cultural, político etc.). Nesse 
contexto, os ministérios do Planalto, cada qual com sua “constituencies”, 
tendem a desenvolver suas próprias políticas de internacionalização, com 
ou sem a participação do Itamaraty35. Esse fenômeno aumenta o fluxo de 
demandas e interações mais regulares com a Chancelaria e as Embaixadas, 
no sentido da convergência, mas também de possíveis dissensos.

Do ponto de vista da democracia, a partir do momento em que a 
política externa passa a afetar mais diretamente uma porção significativa 
da população (economia, cultura, acesso à informação etc.), um grupo cada 
vez mais amplo de cidadãos tende a se interessar pelas decisões tomadas 
nesse âmbito do governo e, além disso, a demandar maior transparência 
nas ações de política externa (MILANI, 2011). O aumento de interesse e o 
debate público podem conduzir a um processo lento e gradual de abertura e 
politização do campo da política externa, embora ainda em termos bastante 
reduzidos quando se comparada com outras políticas públicas, tais como a 
educação, a saúde, a assistência social. A politização, aqui, não se confunde 
com a partidarização nem com a ideologização, mas simplesmente com o 
aumento e a mudança qualitativa dos interesses em jogo. Segundo Lima 
(2000), tal processo depende mais diretamente da existência de impactos 
distributivos internos – distributivos porque envolvem recursos escassos, 
produzem impactos mais individuais do que universais e geram benefícios 
a certos grupos sociais ou regiões – que ocorrem quando os resultados da 
35  	 No mundo anglo-saxão, o termo “constituency” remete a qualquer grupo coeso de indivíduos ligados por identidades 

compartilhadas, laços culturais, valores, interesses e lealdades comuns. O termo pode ser usado para descrever um 
conjunto de eleitores, apoiadores de uma fundação, clientes ou acionistas de uma empresa. Portanto, o membro de uma 
“constituency” seria um “constituent” (BOGDANOR, 1985).
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ação externa deixam de ser simétricos para os diversos segmentos sociais 
(importação de bens, negociação de acordos comerciais bilaterais ou 
multilaterais, adesão a regimes internacionais).

Assim, uma questão conceitual e, ao mesmo tempo, político- 
-institucional se impõe: reconhecendo que muitos atores institucionais 
desenvolvem “relações exteriores”, qual seria o objeto próprio dessa 
política pública chamada “política externa”? As principais consequências 
do adensamento dos processos de globalização para a politização do campo 
da política externa podem ser pensadas sob duas óticas essenciais: a) a da 
ampliação das agendas de política externa e sua complexificação, de forma 
que as ações externas do Estado passam a influenciar mais nitidamente a 
vida cotidiana dos cidadãos comuns (e a serem percebidas dessa maneira 
por eles próprios); b) o aumento da demanda por participação nos 
processos de formulação e execução das políticas do Estado em geral e 
na política externa, especificamente – esse processo é influenciado pela 
onda democratizante de finais da década de 1980 e pelo chamado boom 
das organizações não governamentais no início dos anos 1990. O conceito 
de escala corrobora, desse modo, a noção de política externa como política 
pública, trazendo-a para o terreno da politics, reconhecendo, portanto, que 
“sua formulação e implementação se inserem na dinâmica das escolhas 
de governo que, por sua vez, resultam de coalizões, barganhas, disputas, 
acordos entre representantes de interesses diversos, que expressam, enfim, 
a própria dinâmica da política” (PINHEIRO & MILANI; 2011, p. 334).

Em decorrência, o conceito de escala nos leva a abandonar a condição 
inercial da PEB associada a supostos interesses nacionais perenes e sempre 
protegidos das injunções conjunturais de natureza político-partidária 
(AMORIM NETO, 2011). A pertinência e a relevância do Itamaraty, em todo 
esse processo, decorrem da natureza da política externa. Ela é uma “política 
de fronteira”, revelada a partir de uma análise multiescalar: responde aos 
constrangimentos sistêmicos da política interestatal capitalista (no âmbito 
sistêmico global e regional), mas é igualmente uma política pública na 
sua interface com atores e agendas domésticas. Essa fronteira se constrói, 
evidentemente, no sentido da dialética, da tensão política; entre essas, as 
distintas escalas da política externa.
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Considerações finais: os andaimes de uma diplomacia do cosmopolitismo 
enraizado

Parece-nos fundamental compreender o conceito de escala a fim de 
pensar a relevância, a eficácia e também a dimensão democrática da PEB e 
da diplomacia nacional. Como lembra Amorim Neto (2011), à medida que 
aumentam as capacidades nacionais (materiais e imateriais) do Brasil, mais 
o país tende a se afastar das posições dos Estados Unidos; no entanto, o 
que esse afastamento ou reacomodação pode significar em relação a outras 
regiões e países? Na nossa perspectiva, o que a análise escalar da PEB nos 
revela é a necessidade de, concomitantemente: (i) defender uma diplomacia 
multilateralista que não seja conivente com um sistema internacional 
oligárquico; (ii) conduzir uma diplomacia que procure construir bens 
públicos regionais e desenvolver estratégias de codesenvolvimento na 
África e na América do Sul; (iii) conceber uma política externa que, no âmbito 
doméstico, dialogue democraticamente e de forma institucionalizada com 
os diversos atores sobre os mais variados temas da política internacional.

Do ponto de vista normativo, ousaríamos, a partir da breve 
análise esquematicamente apresentada neste artigo, argumentar a favor 
do que poderíamos chamar de uma “diplomacia do cosmopolitismo 
enraizado”36. Trata-se de cosmopolitismo porque, com base na identidade 
projetada internacionalmente, o Brasil desenvolve uma diplomacia do 
dever moral com os estrangeiros e distantes, no sentido do princípio da 
não ingerência, mas também com base na filosofia da não indiferença. 
O governo brasileiro negocia a favor dos interesses nacionais, porém 
também buscando conhecer a necessidade do outro. O Brasil tem um 
discurso construído com base na governança do mundo, inclusive sobre 
aspectos e regiões histórica e geograficamente distantes da realidade 
brasileira. Uma diplomacia cosmopolita e enraizada implica curiosidade 
intelectual e interesse político pelo “outro”; implica definir a tolerância 
como princípio político, sabendo-se que ser tolerante também pressupõe 
definir para si o que não é tolerável; finalmente, implica respeitar o 
outro – boliviano, haitiano, angolano, moçambicano –, as sociedades 
com as quais cooperamos e juntos às quais temos interesses econômicos 
e estratégicos. Não significa abandonar suas raízes nacionais, culturais, 
políticas e soberanas, e sim buscar construir equilíbrio entre uma ética 
da responsabilidade (com os objetivos nacionais de desenvolvimento e a 
cidadania brasileira) e uma ética da convicção (a utopia cosmopolita). Não 

36  	 Criamos essa terminologia a partir da expressão rooted cosmopolitanism, utilizada por Mitchell Cohen, em 1992, a fim 
de referir-se ao comportamento e ao perfil de alguns ativistas de direitos humanos (COHEN, 1992).
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se trata de um simples cosmopolitismo cognitivo, mas de relação política e 
cultural com outras sociedades, Estados e instituições multilaterais. Uma 
diplomacia do cosmopolitismo enraizado deveria resultar na construção 
de lealdades plurais, pautada na própria história da política externa, na 
pluralidade democrática dos atores e agendas nacionais, bem como no 
contexto geopolítico global e regional, tendo a América do Sul e a CPLP 
como focos prioritários. Nessa trajetória, acreditamos que os principais 
desafios – para retomar o debate sobre a crise política que motivou este 
artigo – advirão das tensões resultantes do processo de internacionalização 
das empresas brasileiras no seio do sistema interestatal capitalista.
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comunicação antes de sua versão definitiva.
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Senhor Presidente da Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), 
Embaixador Gilberto Saboia, pela realização deste evento e pelos 40 anos 
da FUNAG, que muito devem ser celebrados. Gostaria de agradecer-lhe o 
convite e a oportunidade de estar aqui, debatendo na Casa de Rio Branco. 
Muito obrigado.

Também gostaria de cumprimentar o Excelentíssimo Senhor 
Embaixador João Clemente Baena Soares, moderador deste debate, 
com quem em muitas ocasiões compartilhei a mesa de formatura dos 
graduandos em Relações Internacionais da Universidade Candido 
Mendes (UCAM). Por mais de uma turma, ele já foi, muito justamente, 
homenageado. É um prazer reencontrá-lo. 

Gostaria ainda de cumprimentar meus colegas debatedores, José 
Flávio Sombra Saraiva, Alcides da Costa Vaz e Carlos Milani. Eu os 
frequento há mais de dez anos como leitor assíduo de quase tudo o que 
publicam. Compartilhar a mesa com professores dessa magnitude, de 

37  	 Mestre em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e professor da 
graduação e da pós-graduação em Relações Internacionais da Universidade Candido Mendes (UCAM) e da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV-RJ).
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carreira e contribuição consolidadas nas relações internacionais do Brasil, 
é uma honra que empresta grande prestígio e também responsabilidade 
ao que vou dizer.

Agradeço também aos funcionários do Serviço Exterior Brasileiro, 
aos diplomatas e, sobretudo, aos funcionários da FUNAG, que com 
muito esforço e trabalho árduo estão produzindo um evento impecável, 
carregando o piano com cuidado, elegância e sempre sorridentes.

Por fim, um pedido de desculpas àquela minoria de ex-alunos, 
hoje diplomatas, à qual eu prometi há algum tempo que estaria livre de 
mim para todo o sempre. Fica claro agora que cometi uma imprevidência. 
Por descumprir minha promessa, sei que torno suspeito tudo o que vou 
dizer de agora em diante. Conto com a generosidade de vocês para que, 
se não puderem mais me dar a mesma confiança, ao menos me deem a 
mesma atenção da época em que foram meus alunos. 

Passemos então à crise. Dormi com ela essa noite. Sonhei com a crise. 
Foi de fato uma crise para mim. Em se tratando de crise, ela está presente 
em toda parte e integra os mais distintos vocabulários acadêmicos e de 
senso comum. Profissionais de muitas áreas a compartilham: psicólogos, 
sociólogos, politólogos, economistas e historiadores, para citarmos 
apenas alguns. A crise é recorrente e pode ser circunstancial, episódica, 
espasmódica ou perene e constante. Vivem-se décadas de crise, como a 
dos anos 1930 ou nossa recente década perdida nos anos 1980.

O que nos interessa aqui é a crise do ponto de vista das 
relações internacionais: uma crise maiúscula que afeta os Estados e 
seu comportamento em face de outros Estados, que molda ou altera o 
comportamento da política externa brasileira. É desse tipo de crise que – 
quero crer – trata este evento, intitulado “As relações internacionais em 
tempos de crise política e econômica”.

Permitam-me, então, uma taxonomia básica sobre os tipos de crise 
que podemos, como analistas do comportamento internacional do Brasil, 
tratar aqui. Antes, cabe chamar a atenção para a divisão entre crises políticas 
e econômicas que o próprio evento realizou, mais por uma questão de 
organização do que por uma opção teórica, acredito, entre a exposição desta 
manhã e a exposição a que assistiremos à tarde. É claro que essa divisão fica 
comprometida do ponto de vista conceitual, dado que me parece impossível 
separar aquelas duas dimensões. Em um mundo capitalista – e, me parece, 
mesmo em um mundo não capitalista –, crises econômicas capazes de 
afetar Estados nacionais têm uma dimensão política inescapável. Não raro, 
crises políticas terão lá seu quinhão – às vezes menor, às vezes maior – de 
consequências econômicas. A divisão didática entre o político e o econômico 
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tem sua função expositiva ou organizacional, mas não devemos pretender 
tomá-la para mais do que isso.

Outra divisão que me parece útil, analisando o comportamento 
internacional de nosso país, é uma divisão de escala. A crise pode ser 
global ou pode estar restrita à unidade; no caso, o Brasil. Criam-se então, 
na combinação entre essas duas escalas, quatro possibilidades de crise 
ou pelo menos três, já que uma possibilidade sempre almejada é a não 
crise. Há outras três, mas convém assinalar determinado comportamento 
mental recorrente e que é perceptível em alguns momentos históricos em 
que tanto o Brasil quanto o mundo viviam fases de crescimento econômico 
e prosperidade. Tratavam-se de momentos em que a crise passava longe, 
bem longe de nós. Isso ocorreu, por exemplo, durante o apogeu do Segundo 
Reinado, quando a emergência da Era do Capital assistia no Império do 
Brasil à crescente estabilização política da monarquia pós-regencial e a 
um desenvolvimento econômico baseado na lavoura cafeeira, ao qual não 
faltou sequer um surto industrial, que identificamos na figura de Mauá, 
mas que deve muito aos investimentos diretos dos britânicos. Isso também 
ocorria durante os anos JK. São momentos análogos ao que vivemos em 
grande parte da última década.

A atitude mental a que me refiro é bastante atual. Não é exclusiva 
do senso comum, mas muito recorrente em determinado grupo de 
formadores de opinião, na academia e, sobretudo, na imprensa. Há, é claro, 
motivações políticas. Tal atitude é perfeitamente cristalizada na expressão 
“surfando na onda”. Para os que acusam/acusaram o Brasil de “surfar na 
onda”, não há mérito no progresso, no crescimento, nas vitórias obtidas 
em contextos de tranquilidade. O mérito só vale para vitórias em tempos 
turbulentos. Esse entendimento tem por objetivo esvaziar a agência do 
estadista, do político, do diplomata, da sociedade que contribui para 
as vitórias coletivas da nação. Ele cristaliza uma visão daquele tipo de 
realismo mais radical, dos ganhos comparativos e do jogo de soma zero, 
no qual o que importa não é estar bem, mas estar melhor, ainda que se 
esteja muito mal.

A primazia do sistêmico diante do nacional, compartilhada por 
um amplo diapasão de opções teóricas, em geral de índole estruturalista, 
pode correr o risco de esvaziar completamente a ação meritória dos grupos 
sociais e seus líderes, até mesmo os exculpando de equívocos, dado que o 
sistema determina todos os resultados. A meu ver, parece que as respostas 
são menos fáceis e mais complexas do que isso.

No entanto, continuando nossa taxonomia, convém lembrar que, 
afora a combinação perfeita de que não haja crise nem na unidade nem no 
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sistema e que favoreça a crítica de “surfar na onda”, três alternativas se 
nos afiguram. Na primeira, a unidade pode estar em crise em momento 
de estabilidade sistêmica; na segunda, o contrário pode se verificar, ou 
seja, a unidade pode estar estável em momento de crise global; na terceira, 
mais “lazarenta”, temos a unidade e o sistema em crise. Dessa perspectiva, 
emergem ainda três novas possibilidades. A crise pode ser tanto na unidade 
quanto no sistema, sem que necessariamente haja relação entre eles. 

Há exemplos em nossa história. Não me parece razoável supor que 
as preocupações mais relevantes durante o debate sobre a implementação 
no Brasil das Reformas de Base no início dos anos 1960 houvessem sido 
significativamente condicionadas pela Crise dos Mísseis, que lhes era 
concomitante. Afinal, houve um golpe militar, e não necessariamente as 
duas crises mais do que dialogaram. Não estavam intimamente vinculadas; 
tampouco uma refletia, em sentido amplo, a outra. 

A crise da unidade pode também, em uma segunda possibilidade, 
ser reflexo da sistêmica. Isso certamente é recorrente em nossa história. 
A atuação internacional de um país periférico está mais sujeita aos 
condicionantes sistêmicos do que o contrário. Desse modo, é claro que 
a crise político-econômica brasileira do início dos anos 1930 reflete, de 
alguma forma, em parte a crise de 1929, assim como a crise econômico- 
-política do Brasil no fim do regime militar reflete, sim, as consequências 
dos dois choques do petróleo dos anos 1970. É o contágio negativo de 
qualquer país que tenha renegado a opção albanesa e esteja minimamente 
aberto ao mundo. 

Uma terceira possibilidade reside no fato de a crise da unidade ter 
impacto sistêmico e se universalizar. É comum nos países centrais, como 
no caso inglês, em 1896, ou no americano, em 1929. É comum também em 
uma época globalizada de fluxos financeiros globais interdependentes, 
como vimos e vemos nas crises mexicana, asiática ou, recentemente, na 
crise grega, portuguesa, quiçá italiana ou espanhola, ameaçando, em curto 
período, arrastar para a débâcle a experiência de mais de cinquenta anos 
da integração europeia, em uma espécie de slogan juscelinista às avessas.

O Brasil não prega essas peças com o mundo38. Houve a crise 
cambial de 1999, mas não me parece que tenhamos ao longo de nossa 
trajetória grandes responsabilidades ou mesmo alguma responsabilidade 
como disseminadores de crises sistêmicas. Quem sabe não chegará o dia 
em que, pelo nosso próprio tamanho, nos tornaremos, para o bem ou para o 

38  	 Muito pelo contrário, o que se tem percebido cada vez mais nos últimos anos é que o Brasil está se tornando, cada vez 
mais recorrentemente, um exportador de soluções para as crises políticas internacionais. 
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mal, exportadores globais de crise? Não é esse tipo de vaticínio pessimista 
que constitui o objeto desta reflexão. Fiquemos, então, humildemente, com 
os casos mais triviais. A crise é da unidade e não do sistema; ou o Brasil 
vai bem, mas o mundo parece viver uma grande crise da qual estamos 
imunes, encapsulados, para usar um termo recorrente nas análises de 
política externa, que é o que parece estarmos vivendo nos anos recentes.

Há outros exemplos históricos para ambos os casos, e creio que 
convém, brevemente, relembrá-los. No primeiro caso, há céu de brigadeiro 
com turbulência local. Vivemos algo parecido durante o segundo governo 
Vargas. O presidente se suicidou em plena época de ouro do capitalismo. 
A crise política não poupou um país em crescimento que vivia em um 
mundo em crescimento nos anos razoavelmente estáveis entre as crises 
iniciais da Guerra Fria e as tensões que apareceriam no fim da década, a 
partir de 1956. No segundo caso, convém recordar o período joanino (1808-
1821), em que a Europa estava convulsionada pelas guerras napoleônicas e 
nossa referência provinciana de Europa – a metrópole portuguesa – estava 
ocupada por tropas francesas ou governada por uma junta militar inglesa, 
destroçada economicamente. A antiga colônia crescia, se desenvolvia, 
superava de longe os índices econômicos portugueses, se modernizava, 
enfim. A crise nos atingira, sim, mas para nos beneficiar.

O estado mental perceptível e disseminado nesses casos é 
justamente o oposto da postura “lazarenta”, pessimista e recorrente quando 
discutimos crises. Trata-se de um otimismo ufanista, uma superioridade 
que beira a excepcionalidade, comum na história norte-americana, mas 
tão rara cá, entre nós. Percebemos um nacionalismo laudatório de uma 
nova era que se abre para aquele que se pretende “o país do futuro”, e aí 
são necessários certa prevenção, certo cuidado contra o exagero, já que 
somos o país do futuro há mais de duzentos anos39.

Esse tema que estuda a crise como oportunidade é justamente 
o objeto de pesquisa do saudoso historiador Gerson Moura para outro 
momento histórico: o fim dos anos 1930. Nesse momento, havia uma 
rivalidade comercial germano-americana na América Latina, decorrente 
da recuperação alemã sob o nazismo e da crise europeia que a isso se 
seguiria. Tal reordenação sistêmica – ou crise – nos ofereceu oportunidades 
econômico-comerciais para manter o comércio brasileiro ativo em tempos 
de crise. Moura (1984) chamou essa oportunidade de “autonomia na 
dependência”, conseguida mediante uma equidistância pragmática entre 

39  	 Para exemplificar esse estado mental a que me refiro, mencionemos os exageros que fazem com que empolgados adotem 
posturas radicais em prol do novo. Lembremos o caso, não único, do Deputado Montezuma, que abandonou seu nome 
português na época da Independência para assumir o novo nome, americano, de Francisco Gê Acayaba de Montezuma.
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os dois polos de poder em disputa, justamente em um contexto de crise 
hegemônica. É inegável que sabemos nos reposicionar em contextos 
de crise hegemônica. Basta lembrarmos o Barão do Rio Branco e seu 
reposicionamento estratégico para uma política hemisférica, mais centrada 
em Washington do que em Londres, muito antes de o restante do mundo 
perceber e atuar com base nessa transição hegemônica que, em 1905, ano 
da abertura de nossa primeira embaixada, apenas se insinuava.

Teria esse talento a ver com a percepção acurada e genial de 
estadistas particulares como o Barão do Rio Branco, Vargas ou Osvaldo 
Aranha? Sem pretender negar-lhes méritos, creio que esses momentos 
podem ser mais bem entendidos se nos centrarmos em um enfoque 
institucional. Instituições robustas, se não produzem homens brilhantes 
(ainda que, ocasionalmente, o façam), certamente permitem canalizar 
seu brilhantismo de modo mais eficaz do que o fariam instituições mais 
frágeis.

No caso da política externa brasileira, gostaria de defender 
aqui que as crises são momentos de oportunidade de transformação 
institucional – sempre o foram, na verdade. O impacto provocado pela 
transformação institucional em tempos de crise é muito pouco pesquisado 
por nós, acadêmicos das relações internacionais. Contudo, isso tem 
impacto estrutural muito relevante nos sucessos de atuação internacional 
do Brasil que se seguiram, no médio ou longo prazo, aos momentos de 
crise interna. A crise – tal qual este texto vem apresentando e como todos 
nós a consideramos comumente – é uma palavra que, inegavelmente, traz 
uma sensação negativa. É sempre algo ruim. Algo com frequência visto 
como um acidente inescapável, uma doença que não pôde ser evitada, 
uma tragédia, enfim. Faz-se necessário, porém, aceitar que a crise faz parte 
da vida e do sistema internacional, sendo quase sempre previsível, fruto 
de forças sociais políticas ou econômicas, em geral, conhecidas. Como 
a maior parte das doenças e dos acidentes, é possível se preparar para 
ela. Fazemos seguros, hedges, adquirimos hábitos saudáveis. Temos, não 
raro, nossa própria parcela de responsabilidade nas crises e é importante 
assumi-la.

Muitas crises são duradouras, perenes. As crises internas e 
internacionais – que recebem esse nome e assim são reconhecidas sem 
precisar de muitas qualificações ou adjetivos – podem durar anos, até 
mesmo décadas. A crise da abdicação e do período regencial só se concluiu 
muitos anos após a maioridade. A superação da crise de 1929 levou toda 
a década de 1930. A Proclamação da República nos legou uma década 
de entropia e de reorganização institucional. Às vezes, não se supera 
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uma doença. É necessário que se aprenda a conviver com ela. Talvez seja 
interessante, em alguns casos, incorporar a crise e seguir em frente em sua 
companhia e apesar dela. Há de se andar adiante, faça chuva ou sol. Eis um 
aprendizado institucional que pode, sim, representar uma oportunidade, 
ainda que sob a aparência de uma desvantagem conjuntural.

Podemos aventar consequências disso tanto no pensamento 
teórico mais sistêmico que dê conta de crises político-econômicas globais 
quanto no pensamento conceitual sobre a política externa brasileira. 
Infelizmente, em ambos os casos, a bibliografia com tal enfoque é muito 
escassa. Vejamos alguns poucos exemplos de agendas de pesquisa nas 
duas escalas: sistêmica e nacional. Creio que esses exemplos ilustram 
bem o tema “crise e transformação institucional”, isto é, tratam da crise 
como oportunidade. É muito raro encontrarmos no pensamento teórico 
das relações internacionais um enfoque dirigido para as crises e seu 
estudo. É curioso notar que o marxismo produziu muitos estudos sobre as 
crises, possivelmente por ver nelas uma oportunidade para a eclosão da 
revolução e o estabelecimento do socialismo. É possível perceber estudos 
com preocupação central em relação a crises nos mais diversos campos 
da pesquisa marxista, desde Marx até Lênin, desde Walter Benjamin 
até Robert Cox. Já fora do marxismo, esse “acolhimento” da crise como 
agenda de pesquisa não é frequente. Para os marxistas, crise significa 
possibilidade, oportunidade.

Talvez agora seja o momento de tentar definir o que é crise. 
Ainda que todos reconheçamos quando há ou não uma crise, o esforço 
de definição é sempre importante. Dar a alfaiataria justa aos conceitos, 
definindo-os de modo que, em sua definição, se boa, não sobre nem 
falte pano em encaixe justo e confortável nos ajuda a mapear melhor a 
perspectiva mais otimista a que este ensaio se vincula, de que crise nem 
sempre deve ser enxergada de forma negativa. Empresto, então, a mais 
famosa – ou pelo menos a mais citada – entre as definições de crise, não 
por acaso, de um marxista, Antônio Gramsci: “Crise reside precisamente 
no fato de que o velho está morrendo e o novo ainda não pode nascer. [...] 
Nesse interregno, uma grande variedade de sintomas mórbidos aparece”. 
Os sintomas são mórbidos, o sentimento generalizado é negativo, as 
perspectivas parecem sombrias, mas o novo está para nascer.

Ocorre-me, assim, um bom exemplo desse entendimento na teoria 
das relações internacionais, no qual me inspirei parcialmente para as 
ideias desta apresentação. Trata-se de um autor recente e respeitado, John 
Ikenberry, em livro relevante de 2001, no qual estuda o comportamento 
institucional dos Estados vitoriosos após conflitos sistêmicos. O próprio 
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título do livro, After Victory, homenageia e parafraseia o clássico After 
Hegemony, de Robert Keohane, com quem o autor debate. “O que fazer 
depois da vitória?” é a pergunta de partida que Ikenberry se propõe a 
responder em três estudos de caso. Os estudos selecionados pelo autor 
(1815, 1919 e 1945) são sintomáticos e significativos. Ao fim de cada 
crise sistêmica, o Estado vitorioso tem poder para redesenhar o sistema 
internacional do modo que lhe parecer mais relevante ou útil. Vê-se, 
então, diante de três perspectivas, segundo o autor: dominar como o leão, 
esconder-se como o avestruz ou cooperar como as formigas para garantir 
a duração da ordem. A opção pelo formigueiro é uma espécie de lock 
in da hegemonia. Sem perder de vista a dimensão do poder, Ikenberry 
argumenta que a montagem de uma nova ordem institucional, ainda que 
limite o poder da potência hegemônica – que passa a ter de obedecer às 
regras que ela mesma ajudou a forjar –, é a melhor opção tanto para os 
vencedores quanto para os vencidos. Para ele, a lógica da balança de poder 
teria vigorado nos arranjos de Vestefália e Utrecht. Entretanto, a partir 
do concerto europeu, teve início um processo de desenvolvimento dos 
esboços da futura ordem constitucional internacional que só alcançaria sua 
plenitude com a disseminação dos princípios democráticos internamente, 
nos países atlânticos, após a Segunda Guerra Mundial. 

Trata-se de um pressuposto liberal, que carrega, contudo, grande 
poder de convencimento se comparado ao realismo. Por que a cooperação 
dos mais fracos? Ikenberry responde: é melhor do que o “estado de 
natureza”. A hegemonia que não parece hegemonia, quando os fracos têm 
alguma voz e a certeza de que não serão conquistados ou abandonados. 
Assim, After Victory empresta um extraordinário racionalismo aos estados 
e estadistas ao supô-los não apenas hábeis estrategistas mas também 
visionários. O cerne de seu argumento é que os Estados hegemônicos, 
após as grandes guerras sistêmicas, buscam criar ordens institucionais 
que garantam a perenidade de sua hegemonia. Em uma espécie de 
“previdência” de poder, o Estado faz um investimento de longo prazo. 
Abstém-se de usar o poder, hoje, limitando-o por uma série de acordos 
e instituições que tornem sua hegemonia mais “benigna” ou tolerável e, 
em troca, colhe os frutos de uma prolongada ordem que, criada sob seus 
auspícios, evitará o surgimento de ordens alternativas ou coalizões contra-
hegemônicas. Ikenberry tenta criar uma teoria constitucionalista para o 
sistema internacional. A crise é acolhida como oportunidade, embora, é 
claro, o autor esteja longe de ser sequer marxista, que dirá gramsciano? 

Considero esse um excelente exemplo de “acolhimento” da crise 
internacional no plano geral, sistêmico. São bem menos gerais e sistêmicas 
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as obras que tratam dessa reorganização institucional em tempos de crise 
no campo de estudos da política externa brasileira. Raríssimos são os 
textos que discutem institucionalmente o Itamaraty ou a política externa 
brasileira, vinculando-a a transformações ou a variáveis institucionais. 
Mais raros ainda são os que o fazem da perspectiva das oportunidades 
que as crises oferecem para a reorganização institucional. Dois estudos 
que tratam da perspectiva institucional do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) são o de Cristina Patriota de Moura (2006) e o de Zairo 
Cheibub (1984). O primeiro é uma obra de antropologia na esteira do que 
havia feito Celso Castro em O espírito militar, no qual as ilações sobre seu 
impacto na atuação internacional do Brasil são apenas de ordem geral, e 
não específicas. O trabalho de Cheibub, de inspiração weberiana, busca 
delinear consequências também gerais das fases (personalista, tradicional, 
racional-legal) que alega terem se sucedido na evolução histórico-
institucional do Ministério das Relações Exteriores (MRE). São duas obras 
cujo cerne é a instituição, mas cujas implicações podem ser sentidas na 
política externa brasileira mais geral.

Ainda assim, estudos cujo foco principal é a política externa 
brasileira às vezes – mas não frequentemente – buscam na configuração 
institucional variáveis que auxiliem na resposta às suas questões. 
Raramente, no entanto, essas variáveis são priorizadas como determinantes 
de resultados de política externa. O contraste com uma “teoria das 
instituições” na ciência política é gritante. Nos estudos sobre o Parlamento, 
por exemplo, é corrente o tratamento institucional dos outcomes políticos. A 
teoria partidária dialoga com a teoria informacional, e ambas demonstram 
que o modo como se organizam os deputados, seus objetivos de curto e 
médio prazos são essenciais para a compreensão da política. Esse mesmo 
tipo de centralidade analítica no elemento institucional não se encontra 
em avaliações da política externa em que esta Casa passa a ser o principal 
objeto de pesquisa. Seria o fim definitivo da “torre de marfim”. 	

Como se sabe, durante muitos anos o Itamaraty foi acusado – não 
sem alguma razão – de insulamento, de falta de diálogo com a sociedade 
e de ser pouco permeável às demandas de determinados grupos sociais. 
Disso resultava que a política externa, como política pública, era decidida 
oligarquicamente por um grupo de notáveis, sem transparência ou 
prestação de contas, até mesmo em relação ao Parlamento. Essa acusação 
recai particularmente sobre o período do regime militar brasileiro, quando 
ela poderia ser estendida para diversas áreas de atuação do Executivo. 
Para o período democrático anterior, não é de todo verdade, ainda que a 
acusação persista. Em obra seminal sobre a história das relações entre o 
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Brasil e a África (Saraiva, 1996) – livro, infelizmente, esgotado há muitos 
anos, mas que o Professor Saraiva e a FUNAG bem que poderiam reeditar –,  
aprendemos o enorme impacto, para o bem e para o mal, da obra de 
Gilberto Freyre e de sua visão culturalista, contribuindo para uma política 
externa pró-Portugal duradoura no tema da descolonização. Aprendemos 
que o MRE foi muito influenciado pela academia, por Álvaro Lins, por 
José Honório Rodrigues e até mesmo dialogou com eles por meio da obra 
de Adolpho Justo Bezerra de Menezes. 

Havia diálogo, como, aliás, há diálogo hoje, agora, neste evento. 
Um evento dessa magnitude, que já tem seis anos de vida, representa um 
esforço significativo e continuado do Itamaraty, por meio da FUNAG, 
de dialogar conosco, estudiosos das relações internacionais. Trata-se de 
um convite de dentro para fora que precisa ser aceito, mas aceito com 
coragem, e não timidamente. Falta respondermos a essa convocação, 
estudando o MRE, debatendo-o, criticando-o, dialogando com ele. O 
Ministério, a vertente institucional mais relevante no estudo da política 
externa brasileira, precisa de  nosso esforço hermenêutico, de pesquisa 
como resposta e, por que não dizer?, como retribuição ao esforço que vem 
sendo feito desde a redemocratização para aumentar o diálogo com a 
sociedade.

Gostaria de incorporar a este ensaio também uma função panfletária, 
de conclamação dos coordenadores, professores, pesquisadores e 
estudiosos aqui presentes a estimularem, motivarem e insinuarem entre 
seus alunos e professores a pesquisa institucional sobre o Itamaraty, que, 
sendo hoje rara, favorece a manutenção da ideia, cada dia mais anacrônica, 
de “torre de marfim”. Ofereço, então, um aperitivo que estimule o paladar 
bibliográfico e evidencie a relevância da pesquisa sobre a transformação 
institucional em tempos de crise.

Gostaria de, para concluir esta comunicação, dar alguns 
exemplos empíricos de nossa história diplomática partindo de uma visão 
institucional. Nenhum deles, até hoje, foi seriamente estudado. Aceito, 
de bom grado, em troca das ideias para os que quiserem levá-las a cabo, 
agradecimentos em notas de rodapé.

Um momento inegável de crise política que o Brasil viveu 
foi o período regencial (1831-1840). Outro autor da escola de Brasília 
caracterizou nossa atuação durante esse período como “administração do 
imobilismo” (CERVO & BUENO, 2011). Apesar do imobilismo, da crise 
interna, do enfraquecimento das Forças Armadas, das rebeliões ao norte 
e ao sul do país, da sucessão de ministros, gabinetes e até regentes, houve 
um constante e recorrente esforço de modernização institucional na então 
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Secretaria dos Negócios Estrangeiros, que, na época, contava com cerca 
de trinta funcionários e funcionava na rua do Passeio, no Rio de Janeiro – 
trocaria de lugar muitas vezes ao longo do século XIX, até se mudar para 
o Palácio Itamaraty, cujo nome tomaria para sempre, quase na virada para 
o século XX40.

Em 1842, depois de diversas tentativas de escopo limitado, o 
Visconde de Sepetiba faria uma grande reforma, a primeira grande 
reforma na Secretaria dos Estrangeiros, baixando um regimento amplo e 
compreensivo41, que organizava cada aspecto do funcionamento do serviço 
exterior do Império. A crise da Regência foi oportunidade de reorganização 
e de modernização institucional consubstanciada na reforma Sepetiba. Até 
essa reforma, o serviço externo do Império do Brasil não tinha arquivo. 
Impossível não dar ênfase a essa afirmação. Repito: Não tinha arquivo. Difícil 
conceber como uma chancelaria pôde ter sobrevivido duas décadas, desde 
a Independência, na dependência exclusivamente da memória de seus 
funcionários, que poderiam se aposentar, ser removidos, ficar doentes 
ou mesmo morrer. A regulamentação sistemática do arquivamento dos 
documentos só é estabelecida pelo regulamento de 1842.

A relevância do arquivo do Itamaraty – que ninguém discute, é 
claro – pode ser comprovada na necessidade – o Embaixador Baena pode 
corrigir se eu me equivocar – do documento do período regencial que 
reconhecia as Malvinas como território argentino. Esse documento dos 
anos 1830 foi requisitado pelo Embaixador durante a crise das Malvinas de 
1982. A posição brasileira sobre a questão era antiga, centenária, coerente. 
Contudo, como prová-la sem um arquivo? Como lembrá-la? 

Para dar outro exemplo, recorro novamente ao livro esgotado 
do professor Saraiva sobre o lugar da África na política externa 
brasileira. Aprendemos nessa obra que a política externa independente, 
inegavelmente gestada em tempos de crise (interna e externa), deu, já na 
reforma Arinos de 1961, espaço institucional para a África na estrutura do 
Ministério e, novamente, em 1969, promoveu-a, tornando-a independente 
do Departamento de Europa Ocidental, o que era muito relevante, além 
de naturalmente simbólico.

Cometo ainda uma impertinência em um penúltimo exemplo sobre 
as transformações institucionais em tempos de crise. Impertinência grave, 

40  	 Em um contrafactual semântico, a casa do Barão do Rio Branco poderia, quem sabe, até hoje ser conhecida como o 
“Passeio” ou a “Glória”, assim como a “Sublime Porta” turca ou o “Quai D’Orsay” francês. No entanto, a casa do barão 
não foi outra senão o Palácio Itamaraty. Isso nos leva à conclusão inicial de que, se os lugares são importantes, também 
o são as pessoas. As instituições são feitas por pessoas e na interação entre pessoas e, ainda, em determinados lugares, 
onde há regras, que são reproduzidas por tempo suficiente para que se tornem práticas e, às vezes – ainda que não 
escritas, como a aliança do barão com os Estados Unidos –, tradições.

41  	 Ver a íntegra do regimento em Soares (1984).
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pois se refere a nosso patrono. No início da República, o governo Floriano 
Peixoto, jacobino, imensamente agressivo para com os monarquistas, 
rendeu-se ao conhecimento do Barão do Rio Branco. Com a morte do Barão 
Aguiar de Andrada, por necessidade, Floriano daria o pontapé inicial na 
notoriedade do barão como o principal definidor de nossas fronteiras ao 
convidá-lo para chefiar a delegação brasileira nos Estados Unidos para a 
arbitragem da questão de Palmas. O governo Floriano teve, contando os 
interinos, mais de uma dezena de chanceleres, o que – não há como negar –  
compromete a continuidade e mesmo a coerência da política externa. O 
contraste com a gestão de nove anos e dois meses do barão menos de dez 
anos depois é evidente. A um alienígena pareceria que era o barão quem 
trocava os presidentes, e não o contrário. A estabilidade era norma.

Contudo, seria Rio Branco “o” Barão se tivesse sido chanceler do 
Floriano? Sem o Funding Loan? Sem a política dos governadores? Sem o 
governo estabilizador de Campos Sales? Passa longe daqui a intenção 
de diminuir a grandeza desse homem, mas não foram as estruturas 
institucionais mais robustas depois da crise de consolidação republicana 
que permitiram ou pelo menos favoreceram a atuação paradigmática do 
Paranhos II à frente desta Casa? É uma pergunta que creio relevante. Ela 
realça o homem ao realçar a instituição. Mesmo que a resposta lhe seja 
negativa, merece ser pesquisada. 

Agora, procedo ao último exemplo deste ensaio, que já foi panfleto 
e termina em convocação. Não posso concluir sem citar aquele momento 
histórico-institucional que acredito ter o potencial de ser o mais impactante 
momento de transformação do Itamaraty e, por conseguinte, da política 
externa brasileira. É um exemplo de momento histórico de transformação 
institucional em tempos de crise. Esse momento é o agora. Poderia citar 
muitos exemplos, mas fico com apenas um. É o mais conhecido de todos nós, 
o que mudou a vida de pelo menos metade dos presentes neste auditório. O 
que mais diretamente contribuiu para modificar o caráter das instituições: as 
pessoas. Nos últimos seis anos, o MRE quase dobrou de tamanho. Os mais 
de quinhentos novos diplomatas admitidos por meio de concurso público 
de 2006 para cá rejuvenesceram e transformaram a feição do Itamaraty. Se 
o impacto dessa admissão será conclusivamente sentido na política externa 
dos anos vindouros – e estou certo de que o será –, já é possível perceber 
transformações menores, cotidianas, mas muito relevantes no dia a dia da 
instituição. Trata-se, hoje, de um Ministério muito distinto daquele descrito 
na pesquisa de campo de Cristina Patriota de Moura. A antropologia 
poderia fazer uma nova pesquisa, que veria outra realidade. Uma realidade 
menos verticalizada. Cada um dos quinhentos novos diplomatas tem pelo 
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menos 99 companheiros de turma. Cada um deles telefona para qualquer 
divisão, qualquer secretaria, para a maior parte dos postos no exterior e 
encontra um colega de turma. Os diálogos são informais; as cobranças, 
horizontais. Isso não quer dizer que antes, em um Ministério de trezentas, 
quatrocentas pessoas, todos não se conhecessem, mas não era com colegas 
que tratavam a todo momento, mas sim com um superior, um chefe ou chefe 
em potencial, menos moderno na carreira. Não é mais assim. São pessoas 
de todas as partes do país, de origens as mais diversas, com formações e 
experiências profissionais ricas e distintas, anteriores à diplomacia (algo 
raríssimo em um passado no qual se selecionavam diplomatas ainda com 
graduação universitária incompleta). Nesse sentido, não podemos deixar 
de notar que o Itamaraty reflete a sociedade brasileira. Uma sociedade que 
incluiu, nessa mesma época, mais de trinta milhões de ex-pobres na classe 
média. Uma sociedade que queremos menos hierarquizada.

Se estou certo, o impacto dessa e de outras transformações, que 
não são poucas (temos agenda de pesquisa suficiente para cada um de 
nós), na atuação externa do país será maior do que aquelas que viveu 
esta instituição na época de Rio Branco, de Afonso Arinos, de Azeredo 
da Silveira; esta instituição que é, sabemos, tão tradicional, embora quase 
todas as tradições sejam inventadas. Além disso, todos sabemos qual é a 
maior tradição do Itamaraty.

  Mais uma vez, muito obrigado.
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Relações Internacionais em tempos de crise: 
ordem sincrética e novos paradigmas

 José Flávio Sombra Saraiva 42

Introdução

O objetivo deste artigo é o de sugerir reflexão analítica, com base 
empírica e conceitual, às discussões em torno das crises internacionais 
do início da segunda década do século XXI. O foco desafiador é o do 
diagnóstico de algumas transformações políticas e econômicas em curso 
nas relações internacionais (RI) das últimas décadas e seus impactos na 
formação de uma nova ordem internacional desses dias turbulentos em 
que vivemos.

Os argumentos centrais são os de que as relações internacionais 
em tempo de crise do capitalismo europeu ou da Primavera Árabe 
cativam hipóteses inéditas. Os velhos problemas de investigação do 
estudo das relações internacionais seguem válidos. No entanto, já não 
podem ser subestimados os novos fenômenos e as novas estruturas que 
emergem na formação das relações internacionais do século XXI. 

Tais modificações sugerem que ainda não podemos abordá-las 
apenas pelo meio da reprodução da teoria de RI disponível. É hora para 
a forja de novos conceitos. A formação anterior das ordens internacionais 
e seus conceitos foram estudados por muitos autores e foi explorada 
também em obra minha, utilizada no ensino nacional das escolas de 

42  	 PhD pela Universidade de Birmingham, Inglaterra, Professor Titular de Relações Internacionais da UnB e Diretor Geral 
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relações internacionais. Nela, comuniquei o período histórico de pelo 
menos duas grandes ordens internacionais do século XIX ao XX43. 

Contudo, o mundo do início do século XIX vem assistindo a uma 
nova configuração, particularmente ante a emergência de novos atores 
globais, de um novo Sul hierárquico e capaz de mover coalizões, bem 
como de novas tipologias de crises da economia e da política internacional, 
como a que estamos assistindo em torno daquela das toxidades de capitais 
e fiscais que enfraquecem centros tradicionais da governança global.

Esse breve ensaio, preparado especialmente para a VI 
Conferência Nacional de Política Externa e Política Internacional, 
apenas anima e resumidamente anuncia projeto de maior fôlego 
voltado para as novas dinâmicas das relações internacionais em 
tempos de crise. Há desafios inéditos no momento. As dificuldades 
da governança euro-americana se fazem visíveis na paralisia dos 
processos decisórios internacionais atuais. O retorno dos egoísmos 
nacionais, bem como a emergência do Sul nas relações internacionais, 
cativa o analista. 

Uma ordem foi derrubada. A nova tarda, mas já anuncia suas 
matrizes múltiplas, organizadas por meio de arquipélagos culturais e 
regimes políticos diversos, a reforçar as tradições da força dos Estados nas 
relações internacionais. 

A primeira parte do texto está dedicada à análise das rupturas e 
das conservações da velha ordem da Guerra Fria. Sugere-se a ideia de 
uma ordem internacional em construção, com hierarquias inéditas e peso 
inexorável da economia política da globalização. Em especial, merecerá 
atenção a gestação de novas oportunidades criadas pela elevação do 
estatuto internacional de Estados nacionais ditos “emergentes” no novo 
desenho sistêmico da ordem em gestação. 

Propõe-se, para esse caso, o conceito de governança sincrética. 
As culturas e os valores diversos vêm se impondo na formação de novas 
hierarquias internacionais, bem como no trato multicultural dos valores 
e visões em jogo. O mundo em que vivemos é de crise permanente, mais 
que das calmarias de ondas baixas. 

O translado da ordem internacional do Atlântico Norte para o 
Pacífico impõe nova paisagem internacional. O léxico vem se transmutando 
do welfare-state para o modelo econômico chinês e seus satélites. Os meios 
de produção correm em velocidade exponencial. A economia política 
elevou novos Estados, especialmente os que crescem diante do recuo 

43  	 SARAIVA, José Flávio Sombra (org.). História das relações internacionais contemporâneas: da sociedade internacional 
do século XIX à era da globalização. São Paulo: Saraiva, 2007.
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relativo euro-americano no crescimento econômico global. Todavia, nada 
está definido a priori. Caminha-se sobre os trilhos em construção.

A segunda parte está dedicada à reflexão dos estudos acadêmicos 
voltados à interpretação das mudanças em curso, com ênfase às tensões 
interpretativas que demandam novos paradigmas para o entendimento 
da governança sincrética internacional a qual estamos, em parte, vivendo. 
As duas décadas aqui abordadas foram fundamentais na reversão de 
tendências do ensino e do desenvolvimento dos estudos internacionais 
que adivinham das décadas anteriores do século XX. As Relações 
Internacionais deixaram de ser uma disciplina norte-americana para se 
tornarem uma disciplina mundial, diversificada e plena de contribuições 
nacionais e regionais ao seu novo desafio epistemológico.

1. Uma nova ordem? Ou uma governança sincrética?

As duas décadas que se abrem com o final da década de 1980 e 
chegam a nossos dias foram de transformações que levaram à ideia de 
uma nova ordem internacional. A palavra “nova ordem” foi utilizada em 
diferentes formatos e ocasiões, a depender da intenção do autor e de sua 
posição de poder no mundo que se desenhava na crise da Guerra Fria. 

Houve uma proposição do presidente Bush Primeiro, já no início 
dos anos 1990. Outra aplicação do termo serviu ao regime político chinês 
no início do novo século para explicar a elevação econômica e estratégica 
da potência do dragão. Emergiu também uma utilização do conceito 
de “nova ordem” pelos atores das relações internacionais do Sul, como 
aquele que nasceu na Conferência da OMC de Cancun, em 2003, na 
forma aplicada pelos países emergentes que buscavam ampliar para suas 
exportações de produtos agrícolas para as protecionistas economias do 
Norte. Há ainda a nova ordem das conferências internacionais onusianas 
que ensaiaram regimes mais humanistas para os temas do meio ambiente, 
dos direitos humanos, da cidadania e da cidade.

O objetivo da primeira parte deste artigo é abordar o que está por 
trás dessa reiteração multifacetada do termo “nova ordem”. Propõem-se, 
ao mesmo tempo, a ideia de “ordem em construção” ou o conceito de 
“governança sincrética” para melhor acomodar as tendências em curso, 
em termos empíricos e conceituais, nas relações internacionais do início 
do novo século.
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1.1 Duas décadas de rupturas?

Distam cerca de duas décadas as cenas de impacto mundial para 
o entendimento das mudanças em curso nas relações internacionais 
contemporâneas. Ambas as cenas invadiram, em tempo real, os meios de 
comunicação de todo o mundo.

A primeira foi transmitida de forma simultânea aos fatos por 
televisões de quase todo o mundo: o estudante solitário e frágil perseguido 
por tanques de guerra em fila, na Praça da Paz Celestial de Pequim. A 
segunda cena, televisada para toda a Terra, expunha a juventude alemã 
a celebrar, em 1989, com champanhe e fogos de artifício, a derrubada do 
Muro de Berlim. 

Corriam os últimos anos da década de 1980. Imaginaram muitos 
que o mundo assistia ao fim de uma era: a dos impérios, a dos fortes e a 
das ideologias. Nascia uma nova ordem por trás das rupturas midiáticas 
geradas pelas imagens planetárias de uma juventude buliçosa à busca de 
novas formas de liberdade e associativismo altruísta.

As duas imagens midiáticas não mudaram o mundo imediatamente. 
Sinalizaram, no entanto, de alguma maneira, o fim da política internacional 
da década de 1980 e o alvorecer de novas feições para a ordem internacional 
que sucederia a Guerra Fria. Não emergiu a ordem altruísta, mas nova 
balança de poder; e inéditas formas de elevação das margens do poder 
hegemônico da Guerra Fria seriam gradualmente substituídas por 
formas de ordenamento inéditas. Uma ordem internacional marcada por 
hierarquias e injustiças, mas certamente mais sincrética e cosmopolita na 
primeira década do século XXI, é o produto das forças em fricção nas duas 
décadas que distam o ano de 1989 do ano de 2009.

A China, mesmo isolada politicamente ante a crítica internacional 
no tratamento da questão estudantil e no campo dos direitos humanos, 
ensaiou nessas duas décadas seu primeiro movimento de elevação à 
potência econômica global. A nova economia chinesa já apontava sua 
tendência de ascensão. A potência do dragão e a desintegração do modelo 
de organização política, econômica e social do Estado soviético exporiam, 
ao final da década de 1980 e início dos anos 1990, a força de uma nova 
Eurásia que rompera com os valores políticos e econômicos da revolução 
russa de 1917. 

O império soviético ficou sem pernas para caminhar depois da 
derrubada do Muro de Berlim. A Rússia, o velho centro não apenas do 
sistema soviético, mas de outros sistemas de poder na Eurásia desde Pedro, 
o Grande, ensaia, agora, voltar ao coração das relações internacionais no 
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século XXI. A China lançou suas novas bases de ocupação do vácuo de 
poder oriental. A Alemanha se organizou para ser o poder econômico 
e político essencial ao projeto de integração da Europa, ao lado dos 
franceses, desejo alemão desde a guerra franco-prussiana, agora pela via 
democrática. A crise da desestabilização fiscal da zona euro destes dias 
confirma a velha entente franco-teutônica. 

Duas décadas depois daqueles fatos e rearranjos na hierarquia do 
poder global, o mundo se transformou, mas não de forma radical. Não 
foi criada uma ordem estável e definida, com regras e padrões razoáveis 
aceitos por todos os grandes atores da agenda internacional no início do 
século XXI.

Vem daí a ideia de que um período de transição acomoda de forma 
pertinente o momento da atual quadra histórica das relações internacionais. 
Modificou-se em parte o mundo para não se mudarem suas estruturas 
fundamentais. Fatos estarrecedores comoveram populações no centro do 
poder mundial e são relevantes para o entendimento de certas inflexões 
dominantes na nova agenda internacional do início do século XXI. 

O terrorismo é certamente um desses fenômenos a contaminar a 
agenda dos centros hegemônicos e exportada para a agenda das relações 
internacionais até as regiões menos tomadas pela febre da lógica do terror. 
No segundo ano do século XXI, as torres do World Trade Center, em Nova 
Iorque, foram derrubadas por atos terroristas. O 11 de setembro de 2001 
agregou cenas duras à emergência de uma nova ordem mundial. 

Alardeada pelo presidente Bush Segundo, em paródia ao Primeiro, 
emergiu uma nova ordem internacional conservadora, de matriz norte- 
-americana, resumida aos esforços do antiterrorismo, relativamente fugaz 
para parte da sociedade internacional complexa que viria a ser constituída 
nos anos seguintes ao 2001, com a invasão do Afeganistão, o ataque 
“preventivo” ao Iraque, até a captura de Bin Laden em 2011. 

A breve e fugaz nova ordem dos neoconservadores norte- 
-americanos levou à substituição, no final da primeira década do novo 
século, do próprio partido republicano por um novo presidente norte- 
-americano mais parecido com o sincretismo do mundo na posse de Barack 
Obama em janeiro de 2009. Essa ordem não resistiria ao tempo e aos fatos. 

Atos, fenômenos e processos inéditos concorrem com grande 
eloquência para substituir o marco do tempo norte-americano das 
relações internacionais do século XX. A Conferência da Organização 
Mundial de Comércio, em Cancun, em 2003, permitiu a elevação de uma 
coalizão econômica internacional que interrompeu a subalternidade das 
economias do Sul. A Rodada de Doha foi um dos caminhos desenhados 
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pelos emergentes para conter o protecionismo agrícola das economias 
avançadas do G8. O G20 veio para romper as bases da distribuição do 
poder mundial.

Os novos temas sociais, populacionais, dos direitos humanos, 
da mulher, do meio-ambiente, do clima e da energia viriam cortar 
radicalmente a agenda da Guerra Fria. Veio até mesmo uma década das 
conferências internacionais da ONU, a de 1990, mas que se desdobram 
pelos anos 2000. O final do ano de 2009, para as ONGs internacionais, 
ensaiou o marco dos marcos do ecoprotecionismo por meio da badalada 
Conferência do Clima de Copenhague e suas ambições pós-Tratado de 
Kyoto. 

Nem um bravo novo mundo foi criado nas duas décadas, nem 
os fatos relacionados foram decisivos para modificar radicalmente as 
tendências em curso. A Guerra Fria já era declinante desde os anos 1970. 
A derrubada do Muro de Berlim apenas confirmou a tendência em curso, 
já prevista em livros acadêmicos de scholars europeus como o historiador 
das relações internacionais Jean-Baptiste Duroselle, no seu livro de grande 
previsão intitulado Tout empire périra44 .

O 11 de setembro de 2001 tampouco foi um marco isolado para 
entender as novas hierarquias no sistema internacional que gradualmente 
se desenham no início do presente século. As novas características vinham 
sendo gradualmente construídas, a partir do fim dos anos 1980, como a 
nova velha China e sua ascensão ao poder mundial, já desde as reformas 
da chamada revolução cultural.

Seria, no entanto, inocência intelectual se não se percebesse que 
o tempo médio de duas décadas, no calendário complexo de múltiplos 
tempos que movem o sistema internacional contemporâneo, teve sua 
especificidade na linha do tempo histórico mais dilatado. Os fatos, episódios 
e processos mencionados, tanto no final da década de 1980, quanto no 
final da primeira década do século XXI, oferecem pistas importantes para 
desvendar as entranhas do novo: um sistema internacional em formação, 
mas com elementos do velho sistema, ainda herdado da Guerra Fria.

1.2 Uma ordem em construção com governança sincrética

No curso dos vinte anos do período em tela uma nova ordem 
internacional vem sendo construída. Apesar das cautelas historiográficas 

44  	 DUROSELLE, Jean-Baptiste. Tout empire périra: Une vision théorique des relations internationales. Paris: Editions de la 
Sorbonne, 1981.



RELAÇÕES INTERNACIONAIS EM TEMPOS DE CRISE

81

de correntes de interpretação da história do presente, há duas cenas 
midiáticas – uma delas já discutida em parte na entrada deste artigo – 
que simbolizam, em parte, a emergência da nova ordem. São, a saber: 
os fatos que se desdobraram do 11 de setembro de 2001; e a outra cena 
chama a atenção, no final da primeira década do mesmo século, para a 
impossibilidade da ampliação do modelo produtivo sem respeito ao clima 
e ao meio ambiente. 

A primeira cena, no campo da segurança internacional, advinda 
dos impactos social, cultural e político do ataque às duas torres do 
World Trade Center de Nova York em 2001, é uma agenda viva ainda 
nos anos que vivemos. Foi responsável por acelerar o debate em torno da 
vulnerabilidade dos Estados Unidos na ordem internacional em formação. 
O início do declínio do século norte-americano se fez visível, como nas 
teorias de Paul Kennedy e Jean-Baptiste Duroselle. As vulnerabilidades 
estratégicas do centro do poder estratégico mundial fizeram pensar que o 
mundo caminha para uma poliarquia internacional. 

Outros autores insistem que a obsessão da diplomacia do combate 
ao terrorismo expôs conceitos limitados como o de guerra preventiva. 
Afirmam também que a redução da exuberância de poder da hegemonia 
global dos Estados Unidos evidenciou-se nas derrotas militares e na crise 
econômica iniciada em 2007 e aprofundada no segundo semestre de 2008.

A segunda cena, de caráter igualmente midiático, é a concentração de 
discursos romantizados em torno da Conferência do Clima de Copenhague. 
Em dezembro de 2009, eleva-se o tema global do clima como um dos novos 
temas de maior sucesso na agenda internacional do início do novo século. 

Uma nova ordem em torno de consensos globais para a 
sobrevivência planetária é uma proposta relevante para a ideia da 
remodelação do produtivismo infinito acumulado nas teorias econômicas 
clássicas e marxistas, bem como nas práticas do capitalismo global. Há 
crescente expectativa, nas bases ilusionárias das relações internacionais 
do mundo, que se devem desdobrar esforços em duas direções: em torno 
das tentativas de redução do aquecimento global e da geração de novas 
formas de uso de energias menos poluentes e menos derivadas de matrizes 
fósseis. É esse o projeto das grandes ONGs internacionalistas nas vésperas 
da Conferência de Copenhague de 2009.

Esses dois flashes, um do início do século, outro do final da sua 
primeira década, fazem pensar o tema da emergência de uma nova ordem 
internacional. Quais suas características centrais? Já é possível fazer um 
balanço inicial? Ela será dominada pelo choque das civilizações e da 
luta contra o terrorismo? Ou avançará para uma nova era de regulação 



JOSÉ FLÁVIO SOMBRA SARAIVA

82

internacional inspirada em preocupações globais como aquela que inspira 
a Conferência de Copenhague? Sua inspiração é o realismo renovado nas 
relações internacionais do novo século? Ou há lugar ainda na agenda 
mundial para os sonhos igualitaristas e sociais nas relações internacionais?

Propõe-se, neste artigo, a ideia de que as relações internacionais, 
nos vinte anos referidos no presente livro, emanam de uma ordem em 
construção. Essa ordem acomoda os dois fatos anteriores em forma 
dinâmica. Ela não é uma ordem apenas realista. Possui também uma 
tendência idealista, uma vez que tende a abrigar formas mais humanistas 
de acomodação sincrética de expectativas altruístas na construção de 
regras e normas de previsibilidade com uma base mais societária e menos 
estatal.

O que é uma ordem em construção? É uma ordem que ainda não 
se estabeleceu plenamente, que é precária em previsibilidades, mas que 
já aponta certa capacidade coercitiva sistêmica de atores proeminentes. 
Apresenta também certa convergência dos atores proeminentes na ideia 
de construção de novas normas e agendas em torno de consensos mínimos. 

A ordem internacional em construção já é historicamente 
comprovada, pela empiria, na permanência de elementos da ordem anterior 
e na elevação de novos componentes. Os elementos anteriores emanam da 
ordem da Guerra Fria e da permanência de certas regularidades, como 
a hierarquia no sistema de Estados relativamente alterada. Os novos 
elementos são o tecido social internacional, a diversificação de interesses e 
valores bem como a elevação de Estados nacionais emergentes, nas franjas 
do sistema internacional, a indicar certa migração de poder para os flancos 
asiáticos, latino-americanos e do Sul em geral.

A ordem emergente não é estática, mas um conjunto de estruturas 
em permanente movimento. Em ebulição, a ordem internacional em 
construção tem direção e forças de contenção da sua evolução. A direção 
é a multipolaridade sistêmica dominada por novos arranjos de unidades 
estatais móveis e da emergência de um capitalismo global em afirmação 
hegemônica, da Ásia ao Ocidente. 

A contenção deriva da resistência das hegemonias clássicas, como 
aquela exercida pelos Estados Unidos no imediato pós-Guerra Fria, mas 
também da resistência histórica da Europa em torno do acúmulo da sua 
experiência histórica realizada pela velha sua sociedade internacional 
gestada no século XIX, para impor seus conceitos, valores e interesses. 
Mesmo em tendência cadente, a Europa vem desempenhando papel 
equilibrado na relação entre os valores norte-americanos e a realidade 
internacional da Eurásia. O prêmio Nobel conferido ao novo presidente 
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norte-americano em outubro de 2009 evidencia o esforço de convergência 
intelectual e estratégica da velha Europa com o seu dileto filho americano.

A ordem em construção é primordialmente sincrética e 
cosmopolita. Ela se define por sua dimensão multipolar, multicultural e 
multinacional. Testemunha, no entanto, certa entropia, uma vez que parte 
dos seus elementos constitutivos está dialeticamente vinculada ao passado 
enquanto outra parte fala com o futuro. O presente, que é o palpável das 
relações internacionais do hoje, é uma área de interseção, como na teoria 
de conjuntos. Daí o conceito de ordem em construção. Seu traço central é 
a transição de complexidades anteriores para novas. 

O conceito de transição é também oportuno para as décadas 
aqui analisadas. Entendida a tradição como a dialética da convivência 
tensa e construtiva de causalidades, fatores, variáveis e estruturas em 
degenerescência sistêmica com inéditas condições do sistema internacional, 
a nova ordem é um construto em evolução.

Uma ordem internacional em construção supera as hierarquias 
anteriores e elabora novas formas de convivência entre atores, agentes e 
regras. As relações entre processos internos dos Estados nacionais e as 
forças sistêmicas adquirem nova engenharia na constituição de normas e 
conceitos predominantes. 

Nesse sentido, a nova ordem em construção supera, em qualidade 
nova, as duas grandes ordens internacionais anteriormente caracterizadas 
na evolução da histórica mundial contemporânea. Tanto a ordem mundial 
liberal sob a hegemonia europeia quanto a ordem da Guerra Fria foram 
definitivamente suplantadas. Contudo, a nova ordem ainda não se 
estabeleceu, por isso é uma ordem em construção.

1.3 A economia política da globalização e nova hierarquia de poder

Em termos históricos, é precipitada uma versão única acerca das 
características do sistema internacional que resulta das duas décadas 
anteriores. Há várias formas de avançar esse debate. Seria impossível em 
um artigo tratar de todas. Faz o presente autor uma escolha, pois há pelo 
menos uma área em torno da qual se podem avaliar os pesos das novas 
estruturas internacionais. 

Essa área, que insisto não ser a única e aqui a tomo apenas como uma 
parte do todo, é certamente a elevação do capitalismo global como base 
fundadora da nova ordem econômica. Da derrubada do Muro de Berlim à 
Primavera Árabe, o que venceu foi a economia política da globalização. Ela 
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remodelou os regimes políticos, tornando-os subalternos aos movimentos 
desenfreados das novas formas de produzir e fazer circular o capital. As 
crises a que assistimos, em especial aquelas que se iniciaram em 2008, e 
seguem nas turbulências destes dias, ajudam a explicar a fragilidade das 
lideranças políticas do Estados diante da força avassaladora da economia 
política global. 

Apesar de sonhos e retóricas tardias de socialismos no século XXI, 
como aqueles verbalizados em alguns Estados dos Andes americanos 
ou ainda em forma retórica em ilhas da solidão no Caribe, o capitalismo 
global estabeleceu-se como o modus operandi da construção de riqueza 
planetária. O acoplamento da economia nacional chinesa aos cânones da 
economia global é o fato mais relevante na história da transição da ordem 
internacional da Guerra Fria para as relações internacionais do século XXI. 

A extrovertida economia da China revelou que, mais que 
contenciosos com as economias ocidentais, o modelo ideal era a interação 
sistêmica na introspecção tecnológica industrial e a agressividade 
comercial externa, sem a abertura importante da conta capital. O modelo 
chinês é único. Está marcado pela relação da sua associação aberta ao 
capitalismo global com a manutenção de um regime político fechado.

A formação do G2 é naturalmente a maior novidade estratégica na 
relação entre a economia política da globalização e a hierarquia de poder 
dos Estados no sistema internacional que emerge na primeira década do 
novo século. China e Estados Unidos, mais unidos que separados em um 
G2 ainda em formação, mas que já garante uma era que promete ainda 
mais ganância e aproveitamento das oportunidades da economia política 
da globalização, demonstram formulações inéditas na nova hierarquia de 
poder global.

Se, por um lado, os Estados Unidos demonstram alguma dificuldade 
em superar suas crises sistêmicas de consumo acima da produção 
industrial, por outro, o lugar da destinação terceirizada da industrialização 
norte-americana foi a China. Essa equação é altamente relevante para 
a acomodação da hegemonia americana, mais compartilhada do que 
parece na retórica política Pequim-Washington, do que na realidade das 
negociações de temas globais como o terrorismo, a disseminação nuclear, o 
problema iraniano e mesmo os espaços em disputa na África e na América 
Latina pelos dois capitalismos.

Não há, a rigor, mudança na hierarquia de poder fundamental 
na ordem internacional em gestação se há mais acoplamento econômico 
entre a China e os Estados Unidos. Entretanto, há uma elevação 
econômica na China com impactos geopolíticos e geoestratégicos. Essa 
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é uma regularidade na história das relações internacionais. Em geral, a 
acumulação de poder econômico é traduzida em desenvolvimento de 
meios estratégicos hegemônicos posteriores.

Esse fato já foi percebido por analistas e professores de Relações 
Internacionais, além de formuladores de política externa como Henry 
Kissinger, em seus artigos mais recentes acerca da elevação da Eurásia e 
do Pacífico na formação da nova hierarquia internacional.

Outra dimensão altruísta da relação entre a economia política 
da globalização e hierarquia de poder mundial é o conceito forjado 
em torno da globalização por vibrantes economias capitalistas do Sul. 
Essa conceituação positiva da globalização, como oportunidade e 
estrutura em movimento para construir capacidade decisória nacional e 
internacionalização de seus parques produtivos, empurrou países como 
o Brasil e Índia para o coração dos processos decisórios internacionais na 
passagem do século XX para o século XXI. 

A elevação hierárquica do Sul na ordem internacional em transição 
é uma estrutura inédita e que veio para ficar por algum tempo no sistema 
internacional que se desenha. A inversão do conceito de “globalização 
assimétrica” para o conceito de “globalização para internacionalização 
das empresas, investimentos e produtos nacionais” é o mais importante 
aprendizado político das elites econômicas e políticas de países como o Brasil. 
Um país que passa a credor da banca internacional, que faz empréstimos 
ao FMI, que realiza investimentos externos diretos já da ordem de U$ 100 
bilhões e que ampliou a base diversificada de sua base de exportação para 
todos os continentes soube aproveitar o ciclo de crescimento econômico 
global para sua ampliação de agregação de poder na hierarquia global. 

O caso brasileiro serve aqui apenas como um exemplo para, 
empiricamente, sugerir-se a ideia de que um conjunto de modificações 
no campo da hierarquia internacional advém da economia política global 
dirigida pelas corporações multinacionais (sejam do setor produtivo ou os 
do capital) mais do que da política internacional dos Estados. 

No entanto, é igualmente visível que, mesmo dento do diverso 
Sul das relações internacionais, essas modificações que emanam mais 
das mudanças sistêmicas da economia global do que apenas das decisões 
internas das elites nacionais não é uma regra única e universal. Há 
combinações nessa relação dialética, o que justifica a diferença de inserção 
internacional entre países. Mesmo sendo ocupantes da mesma geografia 
latino-americana ou Estados cuja geografia está localizada no Sul nas 
relações internacionais, há diferenças nas respostas das elites políticas 
domésticas a essa reação dialética do externo com o interno. 
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O Brasil e o México, por exemplo, podem ser rapidamente 
comparados no que tange a essa dialética do externo com o interno, no 
que tange às diferentes formas de inserção na economia política mundial. 
Enquanto o primeiro usou a economia política da globalização para 
avançar com autonomia decisória e maior capacidade de se mover no 
xadrez das hierarquias internacionais, o segundo ficou preso a uma única 
área de livre comércio, aumentando a subalternidade e os riscos das febres 
econômicas e dos humores alternados do gigante do norte das Américas. 

Outros países na mesma região, como a Venezuela, por razões 
exclusivamente internas de suas elites esgarçadas, demonstram dificuldade 
de adaptação competitiva à economia política da globalização. Se o México 
fez uma opção de inserção internacional sem estratégia de resguardo do 
poder decisório nacional, a Argentina foi para a introspecção alheada 
às oportunidades da estrutura econômica internacional. Entretanto, 
vem mostrando capilaridade social no seu capitalismo redistributivo, 
como aquele que permitiu a reeleição espetacular da Presidente Cristina 
Kirchner. 

Outra linha advinda de regiões ainda mais periféricas do 
capitalismo global serve para entender a estreita relação entre a economia 
política e as hierarquias em construção nas novas relações internacionais. 
A África é exemplo de emergência de novas hierarquias intracontinentais 
e de outras que emanam das relações internacionais do novo Sul das 
relações internacionais. Seminários recentes no Brasil, realizados nesses 
meses de novembro e dezembro, na sede de Brasília do Banco Mundial 
ou no Instituto Lula, ou das reuniões de empresas brasileiras em 
internacionalização, desde a FIESP até a FEBRABAN, vêm animando 
estudos e projetos. 

Há aproveitamento da nova partilha africana. Há corrida para a 
África de todos os lados, em parte na exploração das possibilidades de 
uma classe média continental que já caminha, celeremente, para cerca de 
400 milhões de consumidores modernos. 

Exemplos não faltam. A elevação da África Oriental está ligada 
aos investimentos chineses e indianos. O Brasil tenta manter o atlantismo 
brasileiro, tradicional e antigo, ao pragmatismo da transplantação de suas 
empresas de infraestrutura para a África. Enquanto isso, Estados nacionais 
se elevam. É o caso da África do Sul, que soube realizar transição dificílima 
nos anos 1990, de um regime de segregação racional e de uma condição 
pária na sociedade internacional, na direção da normalização democrática 
e para uma apropriada inserção econômica no mundo. Outro caso mais 
modesto é o que faz uma nação pobre como Moçambique, normalizando 
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a economia e a política. Angola cresce a mais de 10% ao ano há mais de 
uma década. A nova partilha internacional dessa região do mundo é 
fenômeno que empurra atores os mais diversos e países velhos e novos, 
ex-metrópoles e novos Estados emergentes do Sul.

A tendência de assenso nos casos sul-africano, angolano e 
moçambicano não se configura exceção. A África assistiu à elevação do 
estatuto político e econômico da África na última década. Essa elevação 
conferiu confiança a sua elite intelectual. Três são as tendências materiais 
que vêm permitindo mais investimento em ciência e pensamento 
próprio na África do início do presente século, mesmo com a crise 
do capitalismo global. São, a saber: a) o avanço gradual dos processos 
de democratização dos regimes políticos e a contenção dos conflitos 
armados; b) o crescimento associado a performances macroeconômicas 
alicerçadas na responsabilidade fiscal e preocupação social; e c) a elevação 
da autoconfiança das elites por meio de novas formas de renascimentos 
culturais e políticos.

Em síntese, na ordem sincrética em formação, as crises atuais estão 
para o capítulo da oportunidade, mais que para a retração criativa dos 
atores, em várias partes do mundo. Os casos da América Latina e, em parte, 
da África, exemplificam o velho preceito chinês acerca das oportunidades 
das crises, a lembrar que quem pronunciou tal postulado está bastante 
animado com a própria possibilidade de ganhar espaço de poder mundial 
na saída das crises do hoje, como certamente pensam os líderes do velho 
Império do Meio.

2. Pensar em novos paradigmas

O objetivo desta parte final é o de relacionar os elementos fáticos 
e processuais anteriormente discutidos com o problema da geração de 
conhecimento acerca das duas décadas aqui retratadas. Há um debate 
ainda não resolvido, mas que expõe a crise paradigmática no estudo das 
relações internacionais para o início do século XXI.

De onde se origina grande parte da teoria que ainda lemos nos 
livros de relações internacionais no início do século XXI? Elas se originam 
de uma pequena história que se inicia ao final da Primeira Guerra Mundial 
e chega debilitada ao início do século que se abriu. Ela tem uma origem, 
uma paisagem geográfica precisa e pode ser conferida na emergência dos 
Estados Unidos da América na cena mundial como poder econômico, 
política e ideológico. Tal teoria – ou teorias – derivada da hegemonia dos 
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Estados Unidos nas relações internacionais, particularmente no ocidente 
geográfico, perdeu seu peso no novo tempo. 

Por quê? Primeiro, porque essas teorias ou conceituações tinham 
uma fonte histórica precisa, uma visão de mundo limitada, de base 
nacionalista, e um processo cognitivo que exagerou o peso das abstrações 
teóricas como um campo superior, arrogante e autorreferente para a criação 
de uma disciplina que ficou com a cara dos desejos e vontades dos norte- 
-americanos. Segundo, porque outra pequena história, em ascendência na 
escala da produção científica no campo das relações internacionais, que 
vem vibrando em suas proposições, tomou o lugar das velhas teorias. As 
novas proposições são mais abertas, diversificadas, ancoradas na mudança 
da geografia hegemônica para o mundo multipolar em que já vivemos. 

A nova história da produção teórica e histórica das relações 
internacionais é recente, embora possua lastro nacional e regional 
acumulado no tempo. Contudo, só mais recentemente vem interferindo 
no ensino da “velha e arrogante” disciplina norte-americana da teoria das 
Relações Internacionais. 

Os conceitos e teorias de base nacional e regional, produzidas 
em toda as partes do mundo, mostram-se mais produtivas no esforço 
cognitivo do olhar com mais alcance nas relações internacionais do século 
XXI. Modificando as perguntas, os objetivos e as justificativas práticas 
para sua produção, elas vêm provocando revisão teórica.

A derrota acachapante dos Estados Unidos na Guerra do Vietnã 
jogou o realismo teórico no limbo já nos anos 1970. Foi o primeiro abalo de 
uma pretensa ciência norte-americana intitulada Relações Internacionais. 
A pretensão da razão teórica e o poder na nação armada, sustentada pelo 
nacionalismo político, passaram a fazer parte dos currículos escolares 
e da formação dos jovens, do negociador econômico ao futuro general. 
A emergência do país ao papel de grande vencedor da Segunda Guerra 
Mundial facilitou a disseminação dos valores e interesses norte-americanos 
no mundo. Uma teoria realista emergiu para o coração de uma disciplina 
que pretendia explicar os processos mundiais, provar o poder americano 
e prever o futuro das nações subalternas.

O fim da Guerra Fria trouxe o segundo impacto para a crise sistêmica 
que se debruçou sobre os produtores de teorias da dominação. Perderam 
consistência, ora por defenderem a emergência dos Estados Unidos por 
meio da guerra, ora pela economia liberal de um mundo plano, ora pelos 
meios da hegemonia soft de valores que poderiam governar o mundo, de 
preferência. Isso foi apresentado como cânone a ser obedecido por todos, 
do Norte e do Sul, do Ocidente e do Oriente, sem o devido diálogo com 
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nações, Estados ou sociedades modificadas pela presença da hegemonia 
dos Estados Unidos. 

Fraca foi uma ciência que não soube nem prever o fim da Guerra 
Fria, ao falhar na característica segunda do processo científico, depois de 
explicar a natura dos fenômenos. Mais falha a disciplina que, mesmo depois 
da Guerra Fria, julgou que a hegemonia norte-americana não alimentava 
o horror em forma de terror, como o acontecido 11 de setembro do 2001, 
para surpresa dos intelectuais e internacionalistas de Washington.

Diante da crise dos paradigmas realistas e dos internacionalistas 
liberais, as Relações Internacionais foram substituídas pelas ciências das 
percepções e identidades, a seguir a trilha das modas pós-modernistas 
que nasceram em todo o mundo das ciências sociais do Ocidente. Agora 
assistimos à voga do construtivismo social. As Relações Internacionais 
deixariam de ser capturadas pela razão, mas reconstruídas pelas sensações 
e inferências das sensibilidades sensoriais.

Se houve crise paradigmática e crise existencial ante a falência 
da previsibilidade do próprio fim da Guerra Fria, há fraqueza crescente 
do léxico herdado de realistas, idealistas, liberais e pós-modernistas das 
escolas americanas de relações internacionais. A reforma do léxico não 
foi tomada ainda como um problema importante nos grandes centros 
de produção de conhecimento em Relações Internacionais nos Estados 
Unidos, apesar da enorme diversidade de enfoques e instituições, mesmo 
na Era Obama. Segurança segue sendo o trauma. Formar o mundo à 
imagem e semelhança dos valores norte-americanos é o desafio do smart 
power ao qual se refere a Secretária de Estado Hillary Clinton.

Essas concepções, antigas e superadas, no entanto, deixaram 
um difícil legado para as nações em desenvolvimento, no Sul da linha 
do Equador. Forjaram e ainda formam, em parte, jovens que até hoje 
reproduzem as teorias norte-americanas como se norte-americanos fossem 
em nossas universidades brasileiras dedicadas aos estudos voltados para 
as Relações Internacionais. Há aqui um grave problema pedagógico 
e bibliográfico que exige atenção dos professores e autores do campo 
abrangente das relações internacionais em países latino-americanos, mas 
também asiáticos, africanos e mesmo parte dos europeus, que buscam 
construir visões e conceitos próprios do século XXI.

Encastelados nas taxonomias antigas, divididos entre realistas e 
liberais ou entre nacionalistas e internacionalistas, os tradutores das teorias 
norte-americanas não foram muito felizes como cientistas da nova ciência 
no Sul, em outras paragens e mesmo no Norte. Os ingleses, eles mesmos, 
produziram uma escola própria das relações internacionais com conceitos 
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e léxico específico. Produziram essa alternativa aos esquemas teóricos da 
Guerra Fria quando as velhas teorias realistas se expandiam pelo mundo. 

Fraca foi a ciência que tampouco soube prever um grande ataque 
ao centro do poder econômico dos Estados Unidos, embevecida pelo 
internacionalismo liberal e pelas noções de que a História chegava ao 
seu cume com a globalização linear. Amortecia o internacionalismo 
liberal diante do retorno dos Estados e sua centralidade nos processos 
internacionais.

Conclusão

Se a ordem internacional em construção empurra as hierarquias 
internacionais para sua dilatação de poder, o mesmo aconteceu com o 
conhecimento produzido nessas duas décadas. Ele foi descentralizado, 
moveu-se para os lados, para o Pacífico, para o Sul. 

O ganho mais relevante das relações internacionais das duas 
décadas, da derrubada do Muro de Berlim aos sonhos reformistas da 
Conferência Rio+20 que se aproxima, em 2012, é o declínio da ciência 
norte-americana das Relações Internacionais. Rompeu-se o tal patamar 
de ciência universal. Os estudos que frutificam o mundo que vivemos, 
suas crises atuais, são mais ricas não apenas nas matrizes regionais e 
nacionais, mas também no contexto social e plural da sociedade sincrética 
da segunda década do século XXI.

	Em outras palavras, se há uma ordem internacional em construção, 
há também uma infanta disciplina dedicada aos estudos internacionais em 
processo de amadurecimento e ampliação de escopo cognitivo. São essas 
as boas notícias para as próximas duas décadas das relações internacionais 
do século XXI. Que venham mais crises. Elas despertam as novas formas 
de ver o mundo que vem aí.
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